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ATA DE SESSÃO PLENÁRIA 
 

3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 9ª LEGISLATURA
ATA CIRCUNSTANCIADA DA

23ª SESSÃO ORDINÁRIA,
DE 1º DE ABRIL DE 2025.

INÍCIO ÀS 15H17 TÉRMINO ÀS 18H07
 

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Sob a proteção de Deus, iniciamos os
nossos trabalhos.

Convido o deputado Pastor Daniel de Castro a secretariar os trabalhos da mesa.
Declaro abertas as inscrições dos deputados para o comunicado de parlamentares. Informo que

as inscrições poderão ser realizadas através do seu terminal, que se encontra à frente, onde se registra
a presença.

Sobre a mesa, expediente que será lido pelo secretário.
(Leitura do expediente.)

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Somos 4 parlamentares. Como não se
verifica o quórum mínimo de presença, suspendo os trabalhos até que ele se complete.

(Os trabalhos são suspensos.)
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Reinicio os trabalhos. Está aberta a

sessão.
Saúdo os assessores e deputados que eu não havia saudado ainda.
Dá-se início ao comunicado de líderes.
Concedo a palavra ao deputado Iolando. (Pausa.)
Concedo a palavra ao deputado Robério Negreiros. (Pausa.)
Publicamente, estou registrando o meu agradecimento, nobre deputado, por vossa excelência

ter marcado, na velocidade da luz, uma reunião extremamente importante. Obrigado, deputado Chico
Vigilante.

Em meu nome e em nome dos servidores da Polícia Civil, registro nossa eterna gratidão a esse
colega, que sempre esteve à frente das negociações dos policiais civis. Obrigado, deputado.

Concedo a palavra ao deputado Chico Vigilante.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Como líder.) – Muito obrigado, presidente. Sempre que

precisar, estaremos à disposição.
Presidente, eu quero, na tarde de hoje, falar desse negócio malcheiroso que envolve a compra

pelo Banco de Brasília de, segundo eles, uma parte desse Banco Master por 2 bilhões de reais.
Eu verifiquei quem é o dono desse Banco Master. O sujeito é meio extravagante. Ele faz

questão de mostrar suas extravagâncias.
Ele fez uma festa de 15 anos em que gastou 15 milhões de reais. Ele comprou uma mansão

nos Estados Unidos por 37 milhões de dólares. Ele comprou o Hotel Fasano por 26 milhões (sic). De
onde vem essa riqueza toda? Temos que nos preocupar não com o que ele está gastando, mas com o
que ele quer fazer dentro do BRB.

Nós temos informação de que o Banco BTG Pactual ia comprar esse Banco Master por 1 real.
Um real foi o valor que o BTG ofereceu pelo banco. Certamente, pagaria 1 real e levaria o banco. O
que faz o BRB? Vai lá e oferece 2 bilhões de reais. Sabem o que é mais grave de tudo isso? É que o
banco não adquire o controle do Banco Master. Aplicam-se 2 bilhões de reais, mas quem continua
mandando no Banco Master é o Vorcaro.

Eu fui mais a fundo nas investigações. Sabem qual é a grande expectativa deles? Aí é que está
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a negociata. Existiu antigamente um fundo mantenedor das usinas de açúcar. Existia o Instituto do
Açúcar e do Álcool. Esse banqueiro foi lá e comprou precatórios estimados, segundo ele, em 70 bilhões
de reais. Ele deu um jeito e até começou a receber alguns precatórios, só que a justiça viu que era
uma falcatrua e barrou isso.

Ele inseriu dentro da contabilidade do BTG Pactual esse valor dos precatórios estimado por ele.
Conversei com quem entende de banco e fui informado de que os precatórios valem no máximo 15%.
Valem no máximo 15% esses precatórios, que ainda dependem de decisão judicial para serem pagos
ou não. Eu fui verificar quem mais está envolvido nisso.

População que assiste a esta sessão, preste atenção. Estão envolvidos o Ciro Nogueira, do PP,
que gosta de estar sempre envolvido com as negociatas, e o presidente do União Brasil, que também
está junto nessa.

Eu pergunto à sociedade de Brasília: nós vamos entregar um banco, um patrimônio da família
brasiliense, para esses especuladores?

Hoje, esse Banco Master se parece com aquelas pirâmides que existiram e que levaram
pessoas para a cadeia. Portanto, não podemos aceitar isso.

O que o Paulo Henrique, presidente do Banco de Brasília, está fazendo é uma temeridade. Ele
não tem o direito de fazer isso com o Banco de Brasília. Ele se dispôs a vir a uma reunião fechada com
os deputados na segunda-feira. Nós, da bancada do PT, fizemos um requerimento para que ele venha
aqui, participe da mesa. Queremos que isso seja transmitido de forma aberta pela televisão, pelos
rádios e jornais, para que ele explique essa negociata publicamente. Queremos isso!

Estou acionando também o Banco Central para que ele tome providências. Alguém pode dizer
que o banco estava quebrando. O Banco de Brasília não pode, em hipótese nenhuma, ser hospital de
banqueiros falidos.

Raciocinem comigo: se o BTG Pactual, que é um banco que entende isso, oferece 1 real pela
compra, por que o BRB tem que pagar 2 bilhões de reais em um negócio que vale 1 real? O Paulo
Henrique diz: “Estou separando a parte boa da parte podre”. Pergunto: como ele está fazendo essa
separação? Foi feita uma auditoria? Quem são os auditores que estão separando a parte boa da parte
podre? O Master é podre e o BRB não pode trazer essa podridão para dentro de um banco que não é
do governador Ibaneis Rocha nem do Paulo Henrique, mas sim da população do Distrito Federal.

Obrigado, presidente.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Chico Vigilante.
De fato, há muitos esclarecimentos a serem feitos a esta casa. A Câmara Legislativa fez o seu

papel. Inclusive, ontem, convidamos o presidente Paulo Henrique, que prontamente aceitou o convite e
fez o encaminhamento a um parecer da procuradoria. Estou pedindo aos assessores, acabei de falar
com o Vinícius, e estou conversando com a nossa procuradoria para que nós nos debrucemos sobre o
parecer feito por ela. No meu entendimento, deputado, esse processo tem que passar pela Câmara
Legislativa – trata-se de um banco público – para dar segurança, garantia e transparência necessárias.
Esse é um primeiro ponto que precisa ser abordado por nós, parlamentares.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, eu não esperaria outra posição de vossa

excelência – conhecendo-o como eu o conheço – a não ser essa.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Isso precisa passar pela Câmara Legislativa.
A Procuradoria do Governo do Distrito Federal deu um parecer errado, fajuto. Não há

sustentação naquele parecer. Portanto, precisa passar, sim, pela Câmara Legislativa para esmiuçarmos
tudo. O Banco de Brasília – repito – não é do governador Ibaneis Rocha nem do Paulo Henrique. O
Banco de Brasília é de Brasília. Por isso, temos de verificar tudo. Nossa luta é pela manutenção e
salvação desse banco.

Vossa Excelência sabe o quanto trabalhei desde o meu primeiro mandato para que o BRB
permaneça firme e forte. Esse negócio abala o banco. Nós não podemos aceitar esse tipo de coisa.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Deputado, e passar a compra pela
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Câmara Legislativa dá uma maior segurança jurídica. Inclusive, dá um conforto maior para o próprio
Governo do Distrito Federal, em especial à sociedade de Brasília.

Então, não há por que não fazer essa discussão no âmbito do Poder Legislativo. Volto a dizer
que isso é uma segurança para todos nós. Tenho certeza de que vamos avançar nessas negociações.

Segunda-feira, o Paulo estará nesta casa. Hoje ele se colocou à disposição, mais uma vez, para
vir, caso quiséssemos. Então, ele está se colocando à disposição. Porém, como vossa excelência disse,
algumas ações precisam ser adotadas, e a Câmara Legislativa cumprirá a sua parte.

Obrigado.
Concedo a palavra ao deputado Roosevelt. (Pausa.)
Concedo a palavra ao deputado Fábio Félix. (Pausa.)
Concedo a palavra ao deputado Gabriel Magno.
DEPUTADO GABRIEL MAGNO (Minoria. Como líder.) – Senhor presidente, boa tarde. Boa tarde

a todas as pessoas presentes nesta sessão ordinária da Câmara Legislativa. Em especial, boa tarde
para os enfermeiros, para os técnicos de enfermagem, para os agentes de saúde, que lutam por
nomeação, por mais atendimento para a população do Distrito Federal, contra esse desmonte a que,
infelizmente, temos assistido na capital da república. Boa tarde também para os policiais aqui
presentes, que exigem a nomeação.

Senhor presidente, o que me traz aqui hoje – o deputado Chico Vigilante também já trouxe – é
o assunto da semana: o escândalo envolvendo a compra do Banco Master pelo BRB. Não há outro
adjetivo. Isso é um escândalo por vários elementos. Eu vou começar, deputado Chico Vigilante, pela
questão da legalidade ou, nesse caso, da ilegalidade.

O art. 159 da Lei Orgânica do Distrito Federal, que espero que ainda esteja valendo, diz o
seguinte: “O Poder Público só participará diretamente na exploração da atividade econômica nos casos
previstos na Constituição Federal e na forma da lei como agente indutor do desenvolvimento
socioeconômico do Distrito Federal em investimentos de caráter estratégico ou para atender a
relevante interesse coletivo”.

A primeira questão, deputado Chico Vigilante, é: qual é o relevante interesse coletivo da
compra do Banco Master? Eu entrei no estatuto do Banco Master. Estão lá as finalidades do Banco
Master: operações de crédito; prestação de serviços financeiros diversos; gestão de risco; tesouraria;
controladoria; emissão de instrumentos financeiros e atuação no mercado de capital. Não me parece
que o Banco Master tenha relevante interesse coletivo para o interesse público do Distrito Federal.

Além disso, o próprio art. 159, no seu inciso XIX, diz o seguinte: “Depende de autorização
legislativa, em cada caso, a criação de subsidiária das entidades mencionadas no inciso anterior, assim
como a participação de qualquer delas em empresa privada”. Isso se refere à compra de parte de uma
empresa.

A Lei Orgânica, presidente, não pode ser mais nítida: não atende o interesse coletivo de
desenvolvimento da cidade e precisa expressamente de autorização legislativa. É um escândalo essa
operação! Também há os motivos de mérito que têm surgido na imprensa nacional em relação ao
Banco Master, um banco que o BTG, a turma da Faria Lima, que entende de conta, que sabe avaliar
risco, quis comprar por 1 real. Um real! A Caixa Econômica Federal se recusou a comprar o Banco
Master por 500 milhões de reais, pois achou que estava muito caro. Porém, o BRB resolveu comprá-lo
por 2 bilhões de reais! Isso é um escândalo.

Presidente, fizemos um requerimento de convocação do presidente do BRB. Ele precisa ser
convocado por esta casa. Ele precisa dar explicações para a sociedade do Distrito Federal de quais são
os elementos que levaram a esse escândalo, de qual seria a justificativa.

Presidente, eu não tenho dúvidas de que isso pode se tornar o maior escândalo da história do
Distrito Federal. Eu quero fazer uma pergunta para os servidores públicos, pois há vários, mais de 30
mil, superendividados com o BRB: qual é a opinião dos servidores públicos desta cidade sobre essa
operação escandalosa? Qual é a opinião da população do Distrito Federal, que sofre hoje com o caos
na saúde, com o caos na educação, com o caos no serviço público, que vive em uma cidade onde não
há programa habitacional? Pelo contrário, o governo está derrubando casas! O que o povo do Distrito
Federal acha de 2 bilhões de reais para a compra de um banco falido, para o qual a Faria Lima não
quis pagar 1 real? O que as pessoas acham disso? É preciso que a compra passe por esta casa, com
um debate público, transparente.
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Quem quiser defendê-la, fique à vontade. Essa é uma prerrogativa dos mandatos
parlamentares desta casa. Porém, nós vamos defender o interesse do BRB, vamos defender o interesse
da população do Distrito Federal.

Então, presidente, além do requerimento que a bancada do PT já apresentou, nós estamos
entrando hoje com uma representação no Tribunal de Contas do Distrito Federal, a qual acabamos de
protocolar, por meio da qual pedimos a suspensão imediata de todos os atos administrativos,
financeiros e contábeis dessa escandalosa transação e operação de compra do Banco Master. Estamos,
também – acabamos de protocolar o documento –, entrando no Banco Central, na CVM e no Ministério
Público Federal.

É preciso realizar uma investigação. Se começarmos a investigar a origem do dinheiro, os
sócios que estão envolvidos nesse processo, a trama para salvar quem tem, de fato, interesse bilionário
nesse negócio escandaloso e imoral... Precisa haver investigação. Nós não estamos falando de uma
operação qualquer.

Eu pergunto de novo, presidente: 2 bilhões de reais para um banco pelo qual a Faria Lima quis
pagar 1 real? O BRB está usando o dinheiro do Distrito Federal. Enquanto isso, nessa galeria, toda
semana, nós estamos vendo manifestações legítimas por mais nomeações na saúde, na segurança
pública, na educação, na assistência social, por melhores serviços públicos nesta cidade. Qual é a
prioridade do governador: 2 bilhões para os banqueiros ou 2 bilhões para o povo do Distrito Federal?

A bancada do PT, presidente, fica com o povo do Distrito Federal. Esperamos que esse negócio
seja imediatamente cancelado.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Gabriel Magno.
Concedo a palavra à deputada Paula Belmonte.
DEPUTADA PAULA BELMONTE (CIDADANIA. Como líder.) – Primeiramente, eu quero pedir a

Deus que nos abençoe, abençoe esta casa, que é a casa da representação do povo. Eu gosto sempre
de falar isso porque esta casa é a casa da esperança das pessoas. Aqui, o povo espera ter um serviço
de qualidade, uma boa utilização do dinheiro dos nossos impostos. Para isso, sou uma grande
defensora de um Estado eficiente. Nós precisamos, sim, que a saúde tenha um investimento adequado,
com enfermeiros, técnicos de enfermagem, médicos, com tudo.

Estamos visitando as UPAs e os hospitais de Brasília e o que vemos são servidores
sobrecarregados e a população desatendida. Então, podem contar muito comigo para que possamos
fazer com que a saúde do Distrito Federal seja motivo de orgulho e honra. Por quê? Porque 14 bilhões
de reais são investidos na saúde e não podemos deixar esse dinheiro ir para o IGESDF sem sabermos
para onde está indo e como está sendo utilizado. Então, contem comigo para que possamos fortalecer
a saúde, a educação e a segurança do Distrito Federal.

Estou vendo aqui a comissão de aprovados para a Polícia Civil, que é uma bandeira do
deputado Wellington Luiz. Podem contar comigo.

Presidente, deputado Wellington Luiz, eu quero agradecer ao senhor porque, domingo à noite,
nós protocolamos um requerimento para convidar o presidente do BRB – esse requerimento será lido
hoje – para vir dar uma satisfação à Câmara Legislativa, porque entendemos que o mínimo que ele
deve fazer é passar pela casa do povo. Essa insegurança em relação ao BRB... Eu acompanhei casos de
muitos servidores da saúde, de policiais, de professores que estão superendividados. Não podemos
perder, de maneira nenhuma, a autonomia do Banco de Brasília.

Eu fico muito feliz por termos feito esse requerimento para convidar o presidente do BRB. Na
realidade, ele já deveria ter vindo à Câmara Legislativa solicitar autorização a todos nós, mas ele está
vindo agora. Fico muito feliz por não precisarmos entrar em conflito, pois não precisamos convocá-lo.
Ele está vindo e será muito bem recebido. No entanto, seremos duros, sim, no cuidado com o BRB.

Outra questão, presidente, que tem relação com isso é a transparência, cujo objetivo é o bem
público. Estamos vendo reiteradamente observações do Banco Central sobre o BRB.

O BRB é um banco de fomento à população, e a população sente segurança nele. Então, que
possamos, realmente, trazer o presidente do BRB para cá e que ele tenha cuidado com o nosso Banco
de Brasília.

Outro ponto, presidente, é que pedimos para a casa a elaboração de um parecer sobre o
estudo da venda do Banco Master para o BRB, para verificar se ela não teria de passar pela Câmara
Legislativa. Entendemos que deveria passar. Eu já autorizei o compartilhamento deste estudo com
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todos os deputados para que eles possam ter acesso a essas informações e, assim, possamos fazer
perguntas eficientes. Espero que o presidente do BRB, Paulo Henrique, realmente responda aos
parlamentares e atenda-os.

Nós estaremos atentos e veremos o que está acontecendo.
Presidente, desejo fazer uma outra observação. Eu fiz essa observação ontem na reunião do

Colégio de Líderes e farei agora no plenário, para que fique registrado. Eu e nosso gabinete estamos
acompanhando todas as audiências públicas do PDOT. Infelizmente, o que está acontecendo é que a
Secretaria de Desenvolvimento Econômico de Brasília está fazendo simplesmente a mesma
apresentação que ela fez aqui para nós. Ela não diz nada; só diz como os dados foram coletados, como
estão os dados. Nós não estamos tendo o direito de opinar. Nós queremos, sim, acompanhar a questão
do PDOT. Por isso, peço mais uma vez, encarecidamente, ao secretário Maurício e a todos os
representantes aqui que o Marcelo nos disponibilize todos os documentos cujo texto está sendo
estruturado.

Hoje, dia 1º de abril, o dia da verdade, precisamos afirmar que não recebemos nada além da
apresentação que foi feita aqui. Não é possível complementarmos e ajustarmos o texto a partir do
nada, pois nós não temos absolutamente nada.

Presidente, eu quero registrar novamente a importância do investimento na educação. Já falei
aqui no plenário, mas reitero: nós temos uma escola na cidade, um Caic, que está dividindo seu espaço
com uma UBS. Essa UBS atende 7 mil famílias com apenas uma equipe. Não é viável dividirmos o
espaço da educação com a saúde e o da saúde com a educação. Precisamos de espaços separados e
com mais equipes. Estamos defendendo isso e continuaremos visitando as UPAs, as UBS e os hospitais
do Distrito Federal.

Não há transparência em como está sendo feita a compra do Banco Master.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputada Paula Belmonte.
Conheço a seriedade do secretário Marcelo Vaz. Realmente, deputada, vossa excelência tem

razão ao afirmar que as informações precisam ser fornecidas, pois quer dar sua contribuição. Tenho a
certeza absoluta de que, pelo perfil do secretário Marcelo Vaz, essas informações serão disponibilizadas
o mais rápido possível. Já estou em contato com ele, deputada. Mais uma vez, reforço que,
obviamente, Brasília passa pela Seduh. Sabemos que a vida do nosso secretário não é fácil, mas
insistirei para que consigamos obter essas informações, a fim de proporcionarmos o conforto
necessário aos nossos deputados.

Com relação à questão do BRB, mais uma vez, reforço o meu sentimento – que é muito
semelhante ao de vocês – de que a matéria passar pela Câmara Legislativa é uma contribuição que o
Poder Legislativo dá a esse processo. Isso aumenta a transparência e auxilia na decisão em um ponto
sensível para a nossa sociedade. Nós, juntamente com nossas assessorias, estamos empenhados nisso.
Sei que vossa excelência já solicitou, inclusive, um parecer. Todos nós estamos debruçados sobre essa
questão para que haja o conforto necessário para atender ao que é melhor para o Distrito Federal,
principalmente no que diz respeito ao nosso banco.

Obrigada, deputada.
Concedo a palavra ao deputado Iolando.
DEPUTADO IOLANDO (Maioria. Como líder.) – Obrigado, presidente.
Cumprimento todos os colegas e o pessoal presente na galeria, que está reivindicando suas

nomeações. Sejam bem-vindos a esta casa.
Quero registrar nesta casa, nesta terça-feira, que hoje estive presente no Palácio do Buriti, em

um evento que representa uma grande honraria para o Distrito Federal, algo jamais visto na história do
Distrito Federal, que completa 65 anos neste mês de abril. O Distrito Federal nunca havia sido
contemplado com uma honraria tão significativa como a que presenciamos hoje pela manhã no Palácio
do Buriti. Estavam presentes o governador Ibaneis; a primeira-dama, Mayara Noronha; a vice-
governadora Celina Leão; a secretária de Desenvolvimento Social do DF, Ana Paula; o secretário de
governo do DF, José Humberto, e outras autoridades.

O Governo do Distrito Federal, por meio de suas políticas de combate à insegurança alimentar,
recebeu o Selo Betinho. Não sei se vocês sabem o que isso significa. Para quem não sabe, o Selo
Betinho é uma das maiores honrarias no combate à insegurança alimentar, reconhecendo governos
que realmente conseguem levar alimentação de qualidade à mesa dos menos favorecidos e assistidos.
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As 27 unidades da Federação, incluindo os 26 estados e o Distrito Federal, participaram desse
concurso, que exigia o preenchimento de mais de 30 informações, documentações e prestação de
serviços. O Distrito Federal ficou entre as 3 mais bem classificadas e foi uma das únicas 3
contempladas no país.

Isso é uma prova real de que o governo está no caminho certo em relação à segurança
alimentar. Algo que ouvi da própria boca do governador é que, em todos os restaurantes comunitários
do Distrito Federal, o governo oferece à população condições humanas para se alimentarem. O café da
manhã custa apenas R$0,50; o almoço, apenas R$1,00; e o jantar, apenas R$0,50. Com R$2,00
qualquer cidadão tem direito a uma alimentação sadia. E outra, é uma das mais saudáveis
alimentações de todos os tempos no Distrito Federal, porque tem acompanhamento de nutricionista,
menos sal, menos açúcar – quase zero, zero óleo. Enfim, nada daquilo que faz mal ao ser humano
você verá em um restaurante comunitário. Deputado Joaquim Roriz Neto, ali haverá toda qualidade.
Isso quer dizer que o governo tem tido esse compromisso de cuidar das famílias do Distrito Federal. E
esse selo importa e muito.

Entre todos os governantes que lutaram muito, o governador Ibaneis tem sido um destaque. E
hoje o Distrito Federal festeja esse Selo Betinho, que faz a diferença para toda a nossa nação, para
todos os mais de 200 milhões de habitantes da nossa nação. Para nós é um orgulho, mas para isso o
governador Ibaneis precisou investir R$1.300.000.000,00 para que o desenvolvimento social fosse
alcançado na nossa capital, no Distrito Federal. E nos orgulha muito ver o trabalho que este
governador tem desenvolvido e o que ele tem feito para o Distrito Federal.

Eu participei nesta manhã dessa solenidade e muito me orgulhou saber que o Distrito Federal
continua em destaque. Não só a capital de todos os brasileiros, mas o Distrito Federal faz a diferença
no combate à falta de qualidade dos alimentos para toda a sua população.

Eu parabenizo o governador Ibaneis, toda a sua equipe, e o governo, porque é um conjunto de
ações, não é somente o governador Ibaneis e a nossa vice-governadora Celina, mas há um conjunto.

Eu estive presente na área rural recentemente e vi a ação do pessoal da Emater, dando
assistência aos pequenos produtores, que são os que fornecem alimento para as nossas crianças por
meio de um programa. Vi também o governo entregando equipamentos e implementos agrícolas, para
ajudar o pequeno e o médio agricultor a produzir e produzir com qualidade.

Outra coisa que me chamou muito a atenção é que o governador tem tido um compromisso de
atuar e asfaltar todas as áreas rurais do Distrito Federal. Para nós é um orgulho muito grande saber
que o nosso campo, a nossa produção rural, está sendo assistida pelo governo.

Outra coisa que eu posso falar é que a ETR tem assistido o produtor na entrega de escrituras.
Nunca na história do Distrito Federal eu vi um governo trabalhando dessa forma, entregando escrituras
públicas rurais para o pequeno e o médio produtor, permitindo que hoje cheguem à nossa mesa, à
nossa casa, produtos de qualidade, atendendo a população.

Eu já quero fazer um convite, eu acho que vocês entraram pelo foyer, pela entrada do plenário
e viram mesas abastecidas de goiabas, de produtos derivados da goiaba, presidente. Nesta próxima
sexta-feira, começa a festa mais gostosa do Distrito Federal: a Festa da Goiaba, na região de
Brazlândia. Vocês são os nossos convidados especiais para participar da festa e comer todas as
guloseimas que a goiaba da nossa região produz de melhor para o Distrito Federal.

Muito obrigado. Que Deus abençoe a todos!
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Iolando. Agradeço-

lhe e o parabenizo pela fala.
Concedo a palavra ao deputado Thiago Manzoni.
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL. Como líder.) – Presidente, boa tarde. Boa tarde aos demais

parlamentares presentes. Boa tarde aos estudantes presentes nesta sessão. Sejam bem-vindos. Boa
tarde às pessoas na galeria e às que assistem a esta sessão pela TV Câmara Distrital, pelo Youtube ou
pela televisão.

A deputada Paula Belmonte falou em dia da verdade. Hoje é um dia comumente conhecido
como Dia da Mentira. Isso acabou se propagando, deputada Paula Belmonte, e o dia 1º de abril se
tornou o Dia da Mentira.

Eu abri o Twitter hoje e fui ver os assuntos mais comentados. É muito legal, porque a
população brasileira associa o Dia da Mentira ao Lula. O assunto mais comentado no Twitter era
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Lula day. Por que será? Porque é o maior mentiroso deste país, e ninguém tem dúvida disso. Mente no
período eleitoral e mente também em período não eleitoral. As mentiras que ele conta não têm fim.
Alguns como eu chamam-no de o pai da mentira. E o pai da mentira, infelizmente, tem alguns filhos
por aí que contam mentiras sem cessar. Apontam o dedo para os outros e acusam os outros do que
eles próprios são. Chamam os outros, apelidam os outros e tacham os outros, de maneira pejorativa,
do que eles próprios são.

Do outro lado, na política, há uma turma que defende a verdade. Eu gostaria de falar do maior
líder político do Brasil, Jair Bolsonaro, cuja campanha foi fundamentada em um versículo bíblico, João
8:32: “E conhecereis a verdade, e a verdade vos libertará”.

Bolsonaro foi alvo, talvez, das maiores mentiras perpetradas por aqueles que gostariam de
destruir a sua reputação ou que querem destruí-la. Foram várias mentiras: o caso das joias, o caso da
baleia, o caso da vacina e tantas outras. Entre elas, há o caso do golpe, essa suposta trama golpista.

Contudo, a verdade é teimosa: ela aparece. Dia após dia, nós temos visto a verdade aparecer.
O TCU se pronunciou sobre as tão faladas joias, as joias com que o Bolsonaro tinha ficado e que não
eram dele. O TCU falou assim: “São dele, sim; são dele, sim, senhor. São presentes de caráter
personalíssimo com que o presidente da República pode ficar quando sai do cargo”. Só que a decisão
não era em relação ao Bolsonaro, era em relação ao Lula, porque o Lula tinha ficado com uma grande
quantidade de presentes – dava uns 13 contêineres, não sei ao certo quantos eram. Mentiroso como
ele é, ele aponta o dedo para os outros e mede os outros com a sua própria régua. As joias podiam ter
ficado com Bolsonaro.

Imaginem que a Polícia Federal se deu ao trabalho de investigar o cartão de vacinação – o
cartão de vacinação! – do ex-presidente Bolsonaro. Isso virou um inquérito, uma grande investigação.
Resultado: arquivamento, novamente. Aliás, essa história toda de golpe começa com a história do
cartão de vacina. Toda essa investigação, a pesca probatória começa no cartão de vacina, arquivado.

Quanto aos móveis que disseram que haviam sido roubados do Planalto, imaginem! Hoje é
Lula day, Dia da Mentira, o Lula disse que o casal Bolsonaro havia roubado os móveis. Os móveis foram
encontrados. Disseram que o Bolsonaro – pasmem! Só não é de rir porque é de chorar – havia
importunado uma baleia, e ele respondeu criminalmente por ter importunado uma baleia. Houve
investigação, inquérito, Polícia Federal. Arquivado, de igual modo.

Mentira após mentira vão caindo sucessivamente no curso da história, porque a verdade
sempre há de prevalecer, e ela é libertadora. A verdade é libertadora, e a verdade atrai as pessoas. É
por isso que o brasileiro é atraído pela pessoa e pela liderança de Bolsonaro. Bolsonaro continua e
continuará sendo o maior líder político do Brasil, independentemente da perseguição que se faça contra
ele.

Talvez a última verdade a prevalecer seja essa da suposta trama golpista. A verdade está a
caminho, a verdade está aparecendo todos os dias, e eu tenho certeza de que, dentro de pouco tempo,
essas penas absurdas que estão sendo aplicadas contra brasileiros inocentes serão revistas, uma após
a outra. E a verdade e a justiça prevalecerão.

No final de tudo, mais uma vez, Bolsonaro será inocentado. Mas será inocentado não como seu
maior adversário político, o mentiroso Lula, que foi descondenado apesar dos crimes que cometeu.
Bolsonaro será absolvido porque não cometeu crime.

A verdade há de sempre prevalecer. Um tempo novo vem para o Brasil, os ventos sobre o
Brasil estão mudando. Hoje, os ventos que sopram no Brasil são de esperança, verdade e liberdade.

E, no próximo domingo, dia 6 de abril, todos os brasileiros estarão reunidos, grande parte deles
em São Paulo, mas, no Brasil inteiro, pela anistia dos presos políticos e inocentes que estão presos sem
terem cometido crime. Dia 6 de abril vai ser mais um marco na luta pela anistia.

Obrigado, presidente.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Thiago Manzoni.
Concedo a palavra ao deputado Fábio Félix.
DEPUTADO FÁBIO FÉLIX (Bloco PSOL-PSB. Como líder.) – Presidente, deputados, deputadas,

boa tarde a todos que acompanham a TV Câmara Distrital e a quem acompanha a Câmara Legislativa
aqui das galerias.

Presidente, às vezes, eu tenho a impressão – talvez um pouco ingênua – de que a Câmara
Legislativa elegeu 24 deputados distritais do povo do DF, deputado Chico Vigilante. A forma de fazer
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política tem uma certa ingenuidade. Por que estou falando isso? Vossa excelência foi o primeiro orador
de hoje e trouxe o tema mais importante da cidade no momento: o BRB está fazendo uma transação
com 2 bilhões de dinheiro público. Isso não tem a ver com ser de direita, evangélico, policial militar,
bombeiro, policial civil, PL ou PSOL. Isso tem a ver com diligência com dinheiro público, com ter
seriedade no que diz respeito ao patrimônio do Distrito Federal. Esse tema não é da bancada do PSOL
ou do PT: é um tema da bancada do Distrito Federal.

O BRB não é patrimônio do governador Ibaneis, nem do ex-governador Rodrigo Rollemberg,
nem do ex-governador Agnelo, nem de qualquer governador. O BRB é patrimônio da população do DF,
porque é um banco público.

Trata-se de uma operação nebulosa. Não se sabe se ela estava no plano de negócios. Todo
mundo neste país que é banqueiro, que opera no mercado financeiro, está falando, deputado Hermeto,
nos principais jornais deste país, que essa operação é um esquema. Eles estão falando isso. Eu não sou
especialista em operação bancária, mas eles estão falando que é um esquema, porque o banco vale
pouco e eles estão falando que o que o BRB vai fazer – para quem não entende tanto do tema quanto
eu – é basicamente estatizar a dívida. Ou seja, vai ajudar o banqueiro.

Na minha cabeça – nós que somos leigos nisso –, se você compra 58% de alguma coisa, você
vai mandar naquilo. Mas, não, o BRB vai comprar 58% das ações, mas a operação vai continuar sendo
bancada e dirigida pelo atual banqueiro, que é o dono. Gente, isso é matemática básica. Obviamente
há legislação e regulação nessa área, mas é matemática básica.

Nós queremos informações sobre isso. A imprensa noticiou – podem estar erradas as
informações, mas a imprensa noticiou –, deputado Pastor Daniel de Castro, que o BTG estava
negociando uma parte do Banco Master por 1 real porque iria incorporar suas dívidas. É o que a
imprensa noticiou. Pode não ser preciso, pode estar errado. A Caixa Econômica se negou a comprar o
Banco Master por pareceres jurídicos internos aos quais nós já vamos ter acesso para saber o motivo
da negativa de compra.

Nós queremos entender. Nós não partimos do pressuposto de que as pessoas estão fazendo
um malfeito. Nós não partimos do pressuposto de que há uma mesa de negócios aproveitando o nosso
dinheiro, o nosso patrimônio, para fazer política no DF. Nós partimos do pressuposto da boa-fé de todo
mundo. Mas não sejamos ingênuos aqui! Não sejamos ingênuos aqui! É preciso que haja fiscalização e
diligência. A Câmara Legislativa não pode virar qualquer coisa. Não pode haver uma operação de 2
bilhões como essa e a Câmara Legislativa não ser chamada para conversar.

Do nosso ponto de vista, pelo que está previsto na Lei Orgânica do Distrito Federal, dadas as
indicações desse processo de compra, isso deveria tramitar na Câmara Legislativa do Distrito Federal.
Quem tem que dar a palavra final é o povo do Distrito Federal, por meio de suas representações.

Pessoal, tem fumaça – mas muita fumaça – nessa história! Queremos que haja investigação. É
bom que o presidente do BRB venha na segunda-feira ao Colégio de Líderes, mas é melhor ainda que,
em vez de dar apenas declarações fatiadas para a imprensa, ele venha sentar-se no plenário da
Câmara Legislativa para explicar isso para os donos do BRB: a população do DF. Muitos de nós somos
obrigados a receber pelo BRB e o defendemos. A população é a dona do BRB e o presidente do banco
precisa explicar essa operação.

Quem vai pagar a conta dos empréstimos que o Banco Master faz com garantias tão altas
quanto as que ele dá hoje? Quem vai pagar essa conta? Por que o BRB vai comprar 58% das ações
ordinárias e não vai assumir a gestão majoritária do banco? Que acordo é esse que está sendo
tramado? Nós queremos saber, a população quer saber!

A imprensa deu uma última notícia hoje, dizendo que essa operação foi fechada a pedido de
presidentes de partido. A operação foi definida, deputado Hermeto. Ela está anunciada pelo governo e
o governador a comemorou na imprensa. A operação foi definida por presidentes dos partidos – é isso
que está sendo noticiado na imprensa para a população do DF. Se isso foi feito, esta Câmara
Legislativa vai ter que investigar, porque aí a coisa muda de figura. Se há presidente nacional de
partido incidindo sobre a política de negócios do BRB, é grave e precisaremos de uma investigação
sobre esse caso. Isso tem que ser apurado!

E outra, presidente: só nesse período do anúncio houve gente que comprou ação e que deve
ter ganhado muito dinheiro. Precisamos destas informações: quem comprou ações? Como foi o acesso
a esse processo? Só nesses 3 dias já há muita coisa acontecendo. Eu sei que esse é um assunto
espinhoso, mas temos que falar sobre ele, porque estamos aqui para fiscalizar um patrimônio que é
fundamental para o povo da cidade.
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Obrigado, presidente.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado. Não tenha dúvida

de que a Câmara Legislativa fará a sua parte. Essa é nossa responsabilidade, não podemos nos furtar
dela. Obrigado.

Concedo a palavra ao deputado Pastor Daniel de Castro.
DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (Bloco A Força da Família. Como líder.) – Boa tarde,

nobres deputados e deputadas, companheiros desta casa, nossos assessores, aqueles que nos
acompanham pela TV Câmara Distrital, pelo YouTube e todos os presentes na galeria.

Presidente, quero trazer outro assunto. Não estou me furtando do assunto do BRB, mas sou
pastor e estou orando. Deus está no comando de todas as coisas! E a palavra final será do Banco
Central.

Quero trazer um assunto diferente. Às segundas-feiras, faço um programa chamado Na Escola
com o Deputado e outro chamado Café com o Presidente, no qual tomo café com os presidentes das
igrejas, de campos e de várias instituições religiosas. Ontem fui convidado para tomar café com um
presidente e fiquei extremamente empolgado. Ontem tomei café com o meu presidente, Jair Messias
Bolsonaro. Achei extraordinário, porque tive a oportunidade de conversar com ele. Quero agradecer ao
deputado federal Cezinha de Madureira e, especialmente, ao deputado federal Sóstenes Cavalcante,
que é hoje o líder do PL na Câmara dos Deputados, um amigo especial que me levou também ao ex-
presidente Bolsonaro.

Eu pude verificar um fato: como é importante ter tranquilidade, serenidade e fazer as coisas
corretas. A mentira sempre será mentira, mas ela nunca ganha da verdade. Há um ditado que diz,
inclusive, que a mentira tem perna curta – e tem mesmo. A mentira não prevalece, até porque a Bíblia
vai dizer que o pai da mentira é o diabo. E todo mundo está falando que o pai da mentira é o Lula,
porque ele é o maior mentiroso da nação brasileira. Ao passo que o nosso ex-presidente Bolsonaro é
um cara real, verdadeiro. A verdade prevalece, porque, quando se conhece a verdade, ela o liberta.
Não há nada escondido que não será revelado. Tudo o que é feito em oculto, um dia vem à luz do dia
e se revela.

A verdade vai se revelar ao longo desse tempo de persecução criminal, de perseguição. O
presidente Lula falou que ele voltaria para perseguir. Política não é isso. Na política, ganha-se e perde-
se. Um dia somos situação; outro dia somos oposição. Isto é a democracia. A democracia verdadeira é
isto. Somos resilientes, perdemos, ficamos no nosso canto e voltamos. Deus nos dá a graça, e um dia
voltamos de novo.

O ex-presidente tem sido alvo de uma perseguição incomum na história da nação brasileira,
mas a verdade vai descortinando tudo. Ontem, eu tive a oportunidade de falar com ele, justamente no
dia em que foi mandado arquivar o processo da importunação da baleia.

Eu louvo e respeito a Polícia Federal, uma instituição extraordinária, mas investigar
importunação de baleia e deixar de investigar criminoso, colarinho branco, lavagem de dinheiro, desvio
de saúde é, no mínimo, insana uma situação dessa. Mas ontem ele foi absolvido.

Deputado Thiago Manzoni, eu estava conversando com o ex-presidente Bolsonaro, falando
sobre vossa excelência, inclusive, e questionando o fato de que o Ibama deveria anular imediatamente
a multa que colocou sobre ele. Sabe o que aconteceu? Continuam perseguindo o Bolsonaro, que hoje
tem que pagar R$7.500,00 de multa. Os advogados estavam lá, inclusive, falando: “Pague esse troço,
senão, daqui para frente, isso só vai aumentar”.

Mais uma narrativa que cai. A vacina caiu por terra. Tudo o que se levanta contra Bolsonaro vai
cair – o pseudogolpe. Por isso, nós defendemos a anistia já. Nós estaremos em São Paulo, na Paulista,
gritando e clamando por anistia já. Sabem por quê? Porque o próprio Supremo está começando a
analisar a dosimetria da pena.

Grandes juristas do mundo jurídico do Brasil, independentemente de ideologia e de bandeira
partidária, estão se levantando e clamando por justiça. É insano, é irracional se penalizar uma pessoa a
14 anos de cadeia, porque escreveu na estátua: “Perdeu, mané”. Sou contra! Eu sou contra! Se eu
estivesse lá naquele dia, eu não teria deixado aquela mulher fazer isso. Eu era capaz de tirar o meu
paletó e limpar aquela estátua, que é um símbolo da justiça, que é cega.

Mas a justiça hoje tem lado. Ela tem um lado. Ela persegue a direita no Brasil. Agora eles
esquecem que quanto mais eles perseguem a direita, mais a direita cresce, porque está sedimentado
em nós, da direita, sermos verdadeiros, falarmos a verdade, sermos reais.
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Eu louvo a Deus por ter estado com o maior líder da história. Ele não é o maior líder deste
tempo, não! É o maior líder da história desta nação. Bolsonaro é um líder que arrebanha multidões.
Eles tentam esconder isso.

Silas Malafaia foi muito inteligente. Na passeata do Boulos que houve agora, em São Paulo, ele
colocou um drone para filmá-la. Aí o Malafaia falou assim: “Não vou falar nada, porque uma imagem
vale mais do que mil palavras”. Ele mostrou o drone sobrevoando o ato do Boulos em Copacabana e na
Paulista. Gente, não precisa falar! Nem vou discursar sobre isso aqui, não.

Chamo vocês para uma pequena reflexão: a justiça não tem lado. A justiça precisa operar na
medida dela, para trazer um efeito positivo ou negativo de condenação ou de absolvição de uma
pessoa que depende dela. Agora, quando a justiça é travestida de perseguição, ela precisa ter um
basta, ela precisa ser parada.

Ministro do Supremo Tribunal não é dono da verdade! Ele é funcionário público e está lá
porque todo mundo confia que ele tenha notável saber jurídico e idoneidade. Esperamos deles justiça.

Como é que se condena uma mulher dessa? Hoje a pena dela está sendo revista. O Fux já
falou que vai revisar a pena dela. Ele já soltou e colocou em liberdade com medidas cautelares aquele
senhor que tem câncer.

E o Clezão, que morreu apesar da oposição da PGR para que ele fosse colocado em liberdade e
utilizasse as medidas cautelares e a tornozeleira eletrônica? Quem é que vai pagar por essa vida?
Ninguém paga mais: já era, morreu! Resta uma mãe viúva e filhas sem pai. Essa justiça que eles estão
operando é isto: é destruir o caráter e destruir as famílias, porque eles perseguem a família.

Finalizo dizendo um texto que Deus me deu. Entrei no banheiro e orei. Quando me sentei ali,
Deus me deu esse texto. Glorifico a Deus, pelo que o pastor Silas Malafaia falou ultimamente. O texto é
do Salmo 89, 14: “Justiça e direito são a base do trono de Deus”. Eu mando um recado da tribuna para
quem quer que seja, por meio do que a Bíblia diz: “Horrível coisa é o homem cair nas mãos do Deus
vivo. Não brinque com a vidas das pessoas, porque as pessoas estão no coração de Deus”,
independentemente de quais sejam, porque Deus ama as pessoas e não aceita injustiça. O Brasil vive
um período de injustiça terrível. Nós clamamos, nós queremos justiça e, por isso, dizemos: anistia já,
imediatamente!

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Pastor Daniel de
Castro.

Concedo a palavra ao deputado Hermeto.
DEPUTADO HERMETO (Governo. Como líder.) – Senhor presidente, senhores parlamentares, eu

quero usar esta tribuna rapidamente só para repassar esta informação. Hoje eu conversei com o
presidente do BRB, Paulo Henrique, por uns 15 minutos. Ele me pediu que eu, como líder do governo,
repassasse as informações. Como líder do governo, é o meu papel promover a comunicação entre a
Câmara Legislativa e o Governo. É um papel fundamental.

Ele disse que não há nada concluído e que haverá uma votação no conselho para que isso
aconteça. Isso tem que passar por diversos órgãos, como Cade e Banco Central. Ele vai esmiuçar o
assunto aqui na segunda-feira. Não há problema nenhum em se sentar aqui dentro ou lá fora. Isso não
é problema. Ele vai falar abertamente, para que Brasília toda ouça. Não está nada sacramentado.
Trata-se de uma informação que o conselho aprovou. Está aqui o Léo. Eu estou falando besteira aqui?
O Léo é o assessor parlamentar do BRB, o nosso relações públicas.

Outra coisa: o presidente do BRB não é louco de fazer uma coisa dessas abruptamente, não.
Ele é presidente desse banco há 7 anos, desde que o governador Ibaneis assumiu o mandato. Ele não
é louco, não. Pelo contrário, o banco só progrediu, só aumentou seu capital e está aí. Antes do Ibaneis,
ninguém nem sabia o que era o BRB, deputada Paula Belmonte. No Rio de Janeiro e no Nordeste
também, ninguém sabia o que era o BRB? Hoje, o Brasil todo conhece o BRB.

Então, eu acredito que uma pessoa inteligente como o Paulo Henrique, que foi vice-presidente
da Caixa Econômica e tem um grande currículo, não vai fazer uma loucura dessas, sem fundamento.
Não sofram antes da hora; não houve nada ainda.

Na segunda-feira, o presidente do BRB vai estar aqui, mostrando claramente que transação é
essa. Esse é o recado. Vamos votar os créditos, se pudermos; votar o título de cidadã honorária,
importantíssimo, para a mãe do Gustavo Rocha. Na segunda-feira, ele estará aqui, ao vivo e a cores.
Se possível, presidente, vamos deixá-lo falar aqui no plenário, como sugeriu o deputado Chico
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Vigilante; nada de reunião no Colégio de Líderes, não!
Muito obrigado, presidente.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Hermeto.
Com relação à vinda do presidente do BRB, realmente ele se colocou à disposição, desde o

primeiro momento, para discutir o assunto. Obviamente, é uma obrigação dele dar explicações e um
direito nosso ouvi-lo, mas o Paulo, de fato, tem demonstrado boa vontade para explicar a operação.

Encerrado o comunicado de líderes.
Dá-se início ao comunicado de parlamentares.
Estão inscritos o deputado Pastor Daniel de Castro; o deputado Chico Vigilante; o deputado

Gabriel Magno; o deputado Max Maciel; o deputado Roosevelt; a deputada Paula Belmonte; o deputado
Fábio Félix; o deputado Ricardo Vale e a deputada Dayse Amarilio. Peço que todos os deputados sejam
objetivos, pois hoje há uma importante votação, que é a do projeto de resolução que concede o título
de cidadã honorária à mãe do nosso amigo e companheiro Gustavo Rocha. Trata-se de uma proposição
extremamente importante. Foi feito um acordo de que votaríamos esse projeto e a nossa intenção é
colocá-lo como primeiro item de pauta.

Peço, então, aos deputados que cumpram o tempo de fala, para que possamos iniciar o
processo de votação.

Concedo a palavra ao deputado Pastor Daniel de Castro.
DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP. Para comunicado.) – Presidente, quero falar

sobre 2 assuntos, nesta tarde.
No primeiro ponto, faço menção a uma fala do vice-presidente Geraldo Alckmin, divulgada pelo

portal gov.br, em 23 de junho de 2023. Abro aspas para a declaração do vice-presidente: “Cada
percentual da Selic custa 38 bilhões de reais ao país”.

Pois, bem. Em dezembro, a Selic era 12,25%; em janeiro deste ano, 13,25% e, na última
reunião do Copom, 14,25%. Ou seja, de janeiro para cá, houve 2 pontos percentuais de aumento. Isso
significa que 78 bilhões de reais – vou repetir: 78 bilhões de reais – foram retirados do povo brasileiro,
conforme entendimento do próprio vice-presidente da República.

Essa é a taxa mais alta desde o trágico governo de Dilma Rousseff. É importante lembrar que
não há nenhuma pandemia prejudicando a política econômica. Na verdade, o atual presidente do
Banco Central e a maioria dos membros do Copom foram indicados pelo presidente Lula. Ou seja, o
povo brasileiro está suportando as consequências desastrosas de um governo incompetente e
despreparado para os desafios do século XXI, no que diz respeito à economia do país.

A título de comparação, vale lembrar que, em março de 2020, mais precisamente alguns dias
antes do início da pandemia, Bolsonaro era o presidente do Brasil e Paulo Guedes estava à frente da
economia. Naquela semana, a taxa Selic era 3,75%. Vou repetir: 3,75%! É praticamente ¼ da taxa
existente no chamado “Governo do Amor”.

Para concluir esse ponto, faço menção à afirmação mais contundente que alguém poderia fazer
sobre a atual conjuntura econômica. Estou falando do próprio presidente da República, o senhor Lula,
que, durante a celebração dos 45 anos do Partido dos Trabalhadores, o seu partido, afirmou, sem
qualquer constrangimento: “Nem meus ministérios sabem o que o governo está fazendo”. Essa matéria
foi divulgada pela CNN, no dia 22 de fevereiro deste ano.

Feito o primeiro registro, é necessário falarmos, mais uma vez, da senhora Débora Rodrigues:
mulher, trabalhadora, primária, mãe de 2 crianças, que esteve presa por 2 anos por pichar uma
estátua. Dois ministros do Supremo Tribunal Federal já se manifestaram por 14 anos de prisão a essa
mãe.

Ainda bem que o ministro Luiz Fux pediu vista do caso. Espero que a razoabilidade e o bom
senso prevaleçam em sua análise, para que a verdadeira justiça seja aplicada ao caso da senhora
Débora e aos demais, pois a única acusação que pesa contra essa mulher é a pichação.

Outros tantos foram condenados a penas altíssimas por terem se manifestado. São pessoas
que não foram pegas com armas na cintura nem em tanques de guerra. A esquerda sempre nos
recrimina porque não gosta da Bíblia. No entanto, eu falo: senhoras, mães, pais de família e senhores
estavam se manifestando com a Bíblia, na frente dos quartéis! Isso é verdadeiro, público e disponível
na mídia para quem quiser assistir. Elas oravam! Elas oravam! Eles oravam! Eles clamavam por justiça!
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Eles não estavam contentes com a eleição do presidente! É um direito!
Eu nunca fui para lá. Eu nunca fui ao quartel. Eu discordei, mas esse é um direito que todos

têm de se manifestar. Todo cidadão é livre para se manifestar nesta nação.
Nós passamos um período de 2 anos com medo. Nós tínhamos medo de falar, tínhamos medo

de nos manifestar. Nós não podemos ter medo. Nós temos que ir para a rua. Nós temos que ir para a
praça dizer quem nós somos. Isso é política. A beleza da política é essa. Em um tempo há um governo,
em outro tempo há outro governo, mas ninguém pode colocar medo nas pessoas, pois, a partir do
momento em que se põe medo no cidadão, não se está trabalhando a política. Isso é autoritarismo.
Isso é calar as pessoas para que elas não denunciem.

Toda vez que formos discriminados, nós usaremos a tribuna para denunciar os malfeitos do
governo do presidente Lula, que está levando o Brasil à derrocada. O mundo já não reconhece mais a
política do Brasil por conta dessa política de tragédia que tem sido praticada na nossa nação.

Obrigado, presidente.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado.
Agradeço, inclusive, por vossa excelência ter respeitado religiosamente o tempo e, da mesma

maneira, solicito aos demais que ajam da mesma forma.
Concedo a palavra ao deputado Chico Vigilante.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Para comunicado.) – Presidente, sinceramente, eu não sei

em que país a extrema-direita brasileira está vivendo. Eu não sei. Eles insistem que naquelas
manifestações havia velhinhas com a Bíblia na mão, orando pelo bem do Brasil. Será que eles não
viram as imagens? Será que eles não viram a invasão do Palácio do Planalto, a invasão do Supremo
Tribunal Federal, a invasão e a quebradeira dentro do Congresso Nacional? Será que eles não viram a
tentativa de parar o sistema de transporte de cargas no Brasil? Portanto, não eram velhinhas que
estavam ali, nem estavam baseadas em Bíblia. Eram terroristas que estavam ali atentando contra a
democracia. E agora eles falam em anistia.

Sabe por que não pode haver anistia no Brasil? Leiam na história a revolta de Jacarecanga.
Quando o presidente Juscelino Kubitschek ganhou as eleições, não queriam deixar que ele tomasse
posse. Houve 2 levantes para que ele não tomasse posse. Um brigadeiro muito correto bancou a posse
de Juscelino. Vejam o quanto foram importantes os 5 anos de Juscelino no poder. Sem ele, Brasília não
existiria e não estaria completando agora 65 anos. Aqueles que ele anistiou, em seguida, deram o
golpe de 1964. Eles se sentiram com força para dar o golpe de 1964. Por isso, nós não queremos, não
podemos e não devemos aceitar anistia no Brasil.

Pegam o exemplo dessa senhora Débora e dizem: “Ela tem 2 filhos”, mas ela estava na porta
do quartel, estava lá acampada, estava lá protestando. Dizem: “Ela só escreveu”. Se ela somente
tivesse escrito a frase “Perdeu, mané”, teria cometido o crime de pichação, que é leve e nem para a
cadeia teria ido. Mas ela é criminosa. Ela foi acusada de 5 crimes e por isso foi punida. O ministro Fux
pediu vista e isso a prejudicou. O ministro Alexandre de Moraes, que é um homem de bom senso,
resolveu conceder prisão domiciliar a ela, porque o pedido de vista do ministro Fux faria com que ela
ficasse mais tempo presa.

Portanto, a verdade é esta: as pessoas não estavam lá lutando por um Brasil melhor, as
pessoas estavam lá para dar um golpe. Por ser o mentor intelectual e ter executado o golpe junto, vai
para a cadeia também o Capitão Capiroto com os seguidores dele.

Obrigado, presidente.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Chico Vigilante.

Também lhe agradeço por ter cumprido religiosamente o tempo.
Concedo a palavra ao deputado Gabriel Magno.
DEPUTADO GABRIEL MAGNO (PT. Para comunicado.) – Presidente, às vezes, escutamos coisas

inacreditáveis nesta tribuna. Os parlamentares falaram do dia 1º de abril, o Dia da Mentira, deputado
Chico Vigilante, e exerceram, nesta tribuna, mais uma vez, uma série de mentiras e fake news. Parece
que a referência sobre mentira e verdade de um setor da política brasileira, a extrema-direita, turma
que defende o Bolsonaro, defende tortura, defende assassinato, defende ditadura militar...

Hoje, dia 1º de abril, é um dia importante em que “descomemoramos” o golpe militar neste
país que torturou, matou, assassinou, perseguiu muita gente que falava “ditadura nunca mais” e “sem
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anistia para golpista”. O dia 1º de abril tem importância histórica.
A relação da extrema-direita com a mentira e a verdade parece lembrar o ministro de

propaganda do Hitler, do nazismo na Alemanha, Goebbels, que falou: “Uma mentira contada mil vezes
torna-se uma verdade”. Parece que é essa a relação de mentira e verdade da extrema-direita. Mas não
adianta! Tentar repetir mil mentiras 1 milhão de vezes nas redes sociais para 1 milhão de seguidores
replicarem não torna o fato uma verdade.

Eles disseram que o Bolsonaro é o maior líder popular da história deste país, deputada
Jaqueline Silva. O Bolsonaro, deputado Chico Vigilante, é o único presidente da democratização que
não foi reeleito. Ele entrou para a história, sim, não como o maior líder popular, mas como o único
presidente da história da democracia brasileira que não foi reeleito, porque não teve apoio popular.
Essa é a realidade.

Os fatos e a história vão dizer o que o Bolsonaro fez na pandemia: negacionismo, ataque à
ciência, ataque aos profissionais da saúde, ataque à sociedade brasileira, ataque às urnas, ataque à
democracia. Ele vai ser julgado, virou réu, vai ser julgado. Pelo bem da democracia e da história
brasileira, vai ser preso, vai ser condenado para fazermos justiça de transição neste país – com direito
à memória e à verdade, neste dia tão simbólico, o dia 1º de abril.

Senhor presidente, eu venho a esta tribuna do parlamento da capital da República, no dia 1º
de abril, para dizer: “Ditadura nunca mais neste país! Sem anistia para os golpistas! Sem anistia para
quem atentou contra o Estado democrático de direito e o direito das pessoas!” Venho para dizer à
extrema-direita que gosta de tortura, para a extrema-direita que gosta de ditadura: “Nunca mais essa
turma!”

Senhor presidente, para encerrar, digo que quem gosta de mentira é quem vem a esta tribuna
tentar repetir mil vezes uma mentira para ver se ela vira verdade. Aprenderam muito bem com o
ministro do nazismo na Alemanha. Mas o povo brasileiro escolheu nas urnas, com voto na democracia,
que não quer mais um governo de extrema-direita neste país.

Obrigado, senhor presidente.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Gabriel Magno.

Agradeço por ter cumprido fielmente o tempo.
Concedo a palavra ao deputado Max Maciel.
DEPUTADO MAX MACIEL (PSOL. Para comunicado.) – Senhor presidente, gostaria de saudar os

parlamentares presentes nesta sessão, a todos que nos acompanham nas galerias ou por meio da TV
Câmara Legislativa.

Eu queria chamar a atenção da comunidade do DF quanto ao que ela faria com 2 bilhões de
reais na mão. Não sei o que isso englobaria, acho que até a minha décima geração estaria tranquila.
Para algumas pessoas, é uma quantidade de dinheiro considerável, para outras talvez não seja. É óbvio
que uma frente para a qual o recurso destinado não quer dizer o mesmo para outra, cada linha e cada
rubrica é destinada a uma sequência.

O debate sobre a compra do Banco Master pelo BRB precisa, sim, passar por esta Câmara
Legislativa, porque nós temos que definir qual é a prioridade de um banco público. Eu queria dizer o
que eu faria com 2 bilhões de reais. Este é um apanhado superficial do que poderia ser feito hoje com
mais 2 bilhões de reais no orçamento do Distrito Federal: construiríamos 222 escolas, e sobrariam 2
milhões de reais; construiríamos 13 hospitais, e ainda sobrariam 50 milhões; construiríamos 125
unidades de pronto atendimento; ou 370 terminais rodoviários para servirem como troncos
alimentadores e tentar aliviar o processo de acesso à cidade com transporte público. Com 2 bilhões de
reais a mais do que existe hoje no orçamento do transporte, que é de 1,8 bilhão de reais, instalaríamos
a tarifa zero irrestrita para todos nesta cidade andarem sem que tivesse que ser gasto mais um crédito
na tarifa. Com 2 bilhões de reais, compraríamos 15 novos trens, 1 central energética, 6 novas
subestações. Contrataríamos mais de 180 profissionais para o Metrô e faríamos com que ele fosse de
novo a potência que ele é. Isso é possível com 2 bilhões de reais. Com 2 bilhões de reais,
construiríamos o BRT Norte, deputado Ricardo Vale, e ainda sobrariam 500 milhões de reais. Com 2
bilhões de reais, nomearíamos 850 ACS, 500 Avas e ainda sobraria um restante de dinheiro. Com 2
bilhões de reais, nomearíamos 450 técnicos de enfermagem. Na verdade, é o contrário. Com 2 bilhões
de reais, nomearíamos tranquilamente 1.800 enfermeiros e 6 mil técnicos de enfermagem. É isso que
dá para ser feito com 2 bilhões de reais.

Então, quero chamar a atenção da população porque não é pouco dinheiro. Trata-se de um
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debate orçamentário da finalidade pública sobre a gestão do dinheiro. “Mas o dinheiro é do BRB,
deputado Max Maciel, não tem nada a ver com o caixa.” Mas há vinculação na lei orgânica, é vinculado,
inclusive, à Secretaria de Economia. Podemos fazer um debate do processo de desenvolvimento do
Distrito Federal a partir do BRB. Salvo engano, um dos princípios básicos de um banco de
desenvolvimento regional é fazer do Estado uma potência – não é ficar comprando ativos para
engrossar o rol para depois, no futuro, alguém colocar uma carta de venda do banco porque ele tem
um leque de possibilidades de atendimento ou para agradar determinados amigos.

Não estou fazendo juízo de valor, acho que o debate na segunda-feira é fundamental para esta
casa, para o presidente Paulo Henrique – que sempre vem a esta casa e sempre está à disposição dela
– explicar tudo. Mas os nossos colegas parlamentares não podem abrir mão de um ponto: esse debate
tem que ser feito no plenário da Câmara Legislativa.

Esse debate não pode ser realizado em gabinetes e decidido neles para depois ficarmos
debatendo o que foi feito ou não. Esta casa tem legitimidade para debater qual é o rumo do BRB e
qual é a prioridade para 2 bilhões de reais. Está aqui apenas uma parte do apanhado do que o Distrito
Federal ganharia com mais 2 bilhões de reais. Já falei sobre isso, o orçamento total da cidade em 2018,
salvo engano, era de aproximadamente 40 bilhões de reais. Este ano aprovamos um orçamento de
mais de 60 bilhões de reais, foram acrescidos 20 bilhões. Existem dificuldades reais, concretas, na vida
do trabalhador do Distrito Federal.

Qualquer pessoa que busque acesso à saúde vai penar na ponta, porque sistema de saúde é
hospitalocêntrico, com médico centrado. Não há profissionais para atender na ponta, com qualidade,
porque saúde é qualidade de vida, não é só ausência de doenças. Esse é um debate de um princípio
fundamental que precisamos travar no Distrito Federal.

As escolas estão lotadas, deputado Gabriel Magno, com 40 alunos em sala de aula. Vossa
excelência é professor, eu sou pedagogo, nós sabemos que isso para o ensino e a aprendizagem é
cruel. Há escolas sem ar-condicionado. Estão sendo construídos módulos nas escolas que são piores do
que havia antes, sendo que poderia ser feito um processo de construção. São investidos mais de 300
milhões de reais em ônibus todos os anos no Distrito Federal para levar estudantes de um ponto a
outro. Nós construiríamos quantas escolas, deputado Gabriel Magno, com esse valor? Sim, precisamos
garantir esse orçamento para os ônibus, a fim de que a escola disponha de transporte escolar para
levar os alunos e fomentar o processo pedagógico, como visita aos museus, parques e ao zoológico,
além de outras áreas, sem que precisem depender de nós. Algumas escolas ligam para nós para dizer
que estão precisando de um ônibus, porque precisam levar os alunos para uma atividade
extracurricular.

Então, fica aqui o nosso recado para um debate sincero: o que é possível fazer com 2 bilhões
de reais? Essa decisão precisa passar, sim, pela consulta popular.

Obrigado, presidente. (Palmas.)
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Max Maciel.
Concedo a palavra ao deputado Roosevelt. (Pausa.)
Concedo a palavra à deputada Paula Belmonte. (Pausa.)
Concedo a palavra ao deputado Fábio Félix. (Pausa.)
DEPUTADO IOLANDO (MDB) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO IOLANDO (MDB) – Presidente, nós já consultamos os deputados, foram

apresentaram todas as suas emendas, foi feito o relatório da CEOF e há um número excelente de
deputados para votar o crédito do governo com as nossas emendas. Eu gostaria que vossa excelência
colocasse em pauta esse item, logo após a fala do deputado Fábio Félix.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Deputado Iolando, eu gostaria de
lembrar que o primeiro item de pauta, conforme foi acordado, é o título de cidadão no honorário da
mãe do nosso amigo Gustavo Rocha. Na sequência, apreciaremos, de fato, o crédito.

Concedo a palavra ao deputado Fábio Félix.
DEPUTADO FÁBIO FÉLIX (PSOL. Para comunicado.) – Presidente, eu volto à tribuna hoje

porque, nesses últimos 2 dias, houve uma paralisação nacional dos entregadores de aplicativo.
Precisamos parar um pouco para pensar na situação desses trabalhadores. Há dezenas de milhares de
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pessoas trabalhando, garantindo um fluxo econômico enorme para esta cidade. Os restaurantes, os
supermercados e as farmácias, especialmente as grandes redes, deveriam olhar mais para os
entregadores, porque o que eles garantem de fluxo de entrega no setor de serviços, aqui no Distrito
Federal, é algo monumental. É uma mancha de trabalho o que eles têm em algumas áreas e regiões
que, sem dúvida, colabora muito para o aquecimento econômico da cidade.

Infelizmente, esses entregadores estão jogados para o escanteio, completamente, sem direitos
trabalhistas, porque trabalham como empreendedores para um aplicativo que paga taxas baixíssimas,
que não paga quilômetro rodado para eles e não garante as mínimas condições de trabalho. Não há
tarifa mínima e não há sequer um ponto de apoio para eles carregarem o celular decentemente.

Há uma lei, de minha autoria, no Distrito Federal, sobre os pontos de apoio, mas nenhuma das
empresas a cumpre. Há pouquíssimos pontos de apoio no Distrito Federal.

Então, presidente, que essa paralisação nacional dos entregadores de aplicativo, que é uma
pauta de todos nós, uma pauta da dignidade humana, permita-nos cobrar desses aplicativos. É preciso
que haja uma tarifa mínima para esses entregadores, pois não dá para eles serem pagos como é feito
hoje. Precisamos olhar para eles como quem está contribuindo de forma decisiva com a atividade
econômica no Distrito Federal.

Sem os entregadores, não haveria comida em casa, remédio para os idosos, compras em casa
para as pessoas com problemas de mobilidade. Eles estão fazendo um serviço que hoje se transformou
em um serviço fundamental, mas estão na invisibilidade. Muitas vezes, eles são maltratados nos
restaurantes, não podem usar nem um banheiro. Além disso, não têm nenhuma condição de dignidade.

É preciso, em algum momento, obviamente não aqui, fazermos a discussão real de como esses
grandes aplicativos de tecnologia invadem os países e burlam a legislação, as regulamentações e
precarizam o trabalho e a vida humana. Contudo, o que podemos fazer agora? Precisamos garantir o
mínimo para que haja a mínima dignidade para esses trabalhadores. Espero que essa greve nacional
desse segmento consiga trazer visibilidade para essa questão que é tão importante para a cidade e
para o nosso país.

Encerro a minha fala com uma cobrança ao Governo do Distrito Federal acerca da lei. Que o
governo aplique o seu poder de multar as empresas: o iFood, a Uber, a 99, entre outras que não
cumprem a legislação no Distrito Federal, em especial no que se refere à garantia dos pontos de apoio.
Elas não estão cumprindo os requisitos estabelecidos pela legislação e é imprescindível que sejam
multadas, pois existem critérios claros na lei dos pontos de apoio que precisam ser observados. Essas
empresas, como a Uber, que é uma empresa estrangeira, não podem operar em um país e se recusar a
se adequar à legislação daquele país.

Estamos fazendo esse apelo hoje porque o Distrito Federal já avançou nesse aspecto. O Distrito
Federal foi um dos pioneiros no país a aprovar uma legislação sobre esse tema. E agora precisamos
cobrar das empresas o cumprimento dessa legislação.

Por isso, expresso todo o meu apoio e a solidariedade aos entregadores de aplicativos do
Distrito Federal.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Agradeço ao deputado Fábio Félix.
Agradeço o cumprimento fiel do tempo estabelecido.

Concedo a palavra ao deputado Ricardo Vale.
DEPUTADO RICARDO VALE (PT. Para comunicado.) – Primeiramente, quero parabenizar os

feirantes do Distrito Federal que estiveram presentes na última quarta-feira participando de uma
audiência pública de extrema relevância. A audiência foi proposta por mim e pelo deputado Gabriel
Magno com a participação significativa do deputado Chico Vigilante e da deputada Paula Belmonte.
Confesso que nunca vi este plenário tão lotado de pessoas. Não coube neste espaço a quantidade de
feirantes que veio aqui. Infelizmente, muitos feirantes não conseguiram entrar. Porém, o debate foi
muito produtivo, rico e esclarecedor.

A situação das feiras no Distrito Federal já não é boa. Há uma grande carência de apoio e de
estrutura por parte do Poder Público. O Projeto de Lei nº 1.604/2025, encaminhado a esta casa pelo
governo, gerou um pandemônio. Os feirantes estão extremamente preocupados com o futuro de suas
atividades nas feiras.

Foi um debate importante, rico e, como resultado, formamos uma frente parlamentar em
defesa dos feirantes do Distrito Federal, que está aberta para a adesão dos deputados presentes.
Também decidimos encaminhar ao governo uma proposta para realizar audiências em todas as feiras
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do Distrito Federal para que os feirantes possam ser ouvidos e participar desse processo da lei que
pretende regularizar o funcionamento das feiras, tanto públicas quanto privadas.

O que observamos – e fica a sugestão ao governo – é que será melhor que se retire
rapidamente esse projeto de lei, a fim de gerar mais tranquilidade para os feirantes do Distrito Federal
e permitir que eles possam trabalhar sem preocupações. Eles estão extremamente alarmados, pois o
texto é muito ruim, não é claro e gerou muitas dúvidas neles. Por isso, queremos sugerir melhorias.

Eu estou muito feliz, pois acabei de conversar com o presidente, deputado Wellington Luiz, que
está ao meu lado. Passei-lhe informações sobre os resultados desta audiência. Inclusive, ele já sabia da
quantidade de feirantes que estiveram na audiência. Nós vamos abrir o diálogo por meio de uma
comissão de deputados. Quero que todos os parlamentares participem desse debate. Essa comissão
iniciará um diálogo com o governo. Contudo, enquanto o governo não tomar uma posição sobre o
assunto, acertamos, juntamente com outros parlamentares, que esse projeto de lei não tramitará. Ele
não será apreciado até que todas as dúvidas sejam esclarecidas.

Quero tranquilizar os feirantes do Distrito Federal, os feirantes que estiveram aqui preocupados
com o futuro de seus negócios – muitos deles são feirantes há quase 60 anos –, dizendo que esta casa
não pautará esse projeto enquanto o governo não enviar, no mínimo, um texto mais claro que nos
permita, de fato, entender o que o governo pretende fazer com essas feiras. Deixo esse meu
compromisso aqui.

Agradeço, mais uma vez, à deputada Paula Belmonte, que teve uma participação muito
importante na audiência pública, ao deputado Chico Vigilante, ao deputado Gabriel Magno. Nós fizemos
a proposta dessa audiência.

Um abraço aos feirantes. Que eles fiquem tranquilos.
Para não fugir desse assunto, falarei da tentativa de compra do Banco Master pelo BRB, um

tema que tem gerado polêmica não apenas no Distrito Federal, mas também em todo o país, pois 2
bilhões não é um valor qualquer, é um recurso extremamente grande. Como foi dito aqui, 2 bilhões
para comprar um banco que está cheio de problemas, que, inclusive, estava sendo negociado por 1
real pelo BTG é algo que precisa ser debatido nesta casa. Espero que o governo...

Nossa bancada protocolou uma convocação para que o presidente Paulo Henrique compareça a
esta casa. No entanto, já houve um acordo no Colégio de Líderes, e ele virá aqui na segunda-feira. Isso
será muito importante para que debatamos e para que ele esclareça, de forma tranquila, o que o
banco quer ao comprar um banco que está cheio de problemas. O que o BRB ganha com isso? Quais
cuidados o banco deve tomar se esse negócio prosperar?

O deputado Max Maciel levantou algumas possibilidades sobre como o governo poderia utilizar
os recursos destinados à compra do Banco Master, 2 bilhões. Quero acrescentar à lista apresentada
pelo deputado Max Maciel dizendo que, com esse valor, seria possível construir, presidente, deputado
Wellington Luiz: 2.500 casas do programa Minha Casa Minha Vida ao custo de R$160.000,00 por casa
da faixa 1; 1.250 Casas da Mulher Brasileira ao custo de R$1.600.000,00; 11 hospitais, como o futuro
hospital clínico-ortopédico do Guará, com 160 leitos; aproximadamente 130 UPAs porte 3; 588 creches,
como a Cepi da Estrutural, ao custo de 3,4 milhões. Daria para implementar a tarifa zero para toda a
população do Distrito Federal, ao custo de mais ou menos R$1.923.000.000,00, que foram, segundo
dados do Portal da Transparência de 2024, de subsídios passados para as empresas, deputado Max
Maciel. Então, daria para colocarmos tarifa zero durante todo o ano de 2025, para ninguém pagar nada
no metrô e nos ônibus. E daria para custear a Bolsa Família para as famílias do Distrito Federal por
todo o ano, ao custo aproximado de R$1.368.000.000,00.

Então, fica aqui a dica para o banco e para o governo: se há este dinheiro, 2 bilhões,
poderíamos investir em ações muito mais importantes para o povo do Distrito Federal.

Vamos aguardar a vinda do presidente na segunda-feira. Vamos fazer uma série de
questionamentos. Esperamos que ele possa explicar que transação é essa.

É isso, senhor presidente.
Muito obrigado.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Meu líder, vou dar uma olhada. Você é

um amigo, é um irmão. Conheço a sua história. Vamos dar uma olhada com o maior carinho. Eu não
sei quanto chegou, mas você tem o nosso compromisso. Se já estiver em condições, colocaremos em
pauta para votarmos o mais rápido possível. Vou dar uma olhada para dar conforto a vocês. Vocês são
trabalhadores, pais de família, e nós vamos cuidar disso com muito carinho.
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Solicito a nossa assessoria que dê uma olhada no Projeto de Lei Complementar nº 68/2024.
Ele chegou na semana passada. Ainda não deu tempo de tramitar, mas nós vamos dar uma

olhada e, na próxima reunião do Colégio de Líderes, nós vamos acelerar. Não vamos fazer nada sem
ouvir vocês. Esse é o compromisso desta casa. Nós vamos cuidar. Nada será feito sem que ouçamos os
maiores interessados, que são vocês.

DEPUTADA PAULA BELMONTE (CIDADANIA) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADA PAULA BELMONTE (CIDADANIA) – Presidente, se a câmera puder mostrar essas

pessoas dos trailers que estão falando... São senhores e senhoras que trabalham, criaram seus filhos,
estão criando seus netos. Nós não podemos aceitar nenhum tipo de insegurança em relação ao
trabalho desses senhores. Existe quiosque, presidente, com 30 anos. Nós não podemos aceitar isso.

Nós já tivemos a oportunidade de fazer uma audiência pública a respeito disso. O deputado
Ricardo Vale falou a respeito dos feirantes. Fica o nosso compromisso de dar essa dignidade para os
senhores e, principalmente, de garantir segurança para o que vocês estão pedindo, que é o mínimo,
presidente: trabalho.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Certamente.
DEPUTADA PAULA BELMONTE (CIDADANIA) – É isso que eu acho importante. Podem contar

comigo.
Obrigada, presidente.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputada.
Registro e agradeço a presença do nosso secretário Thiago Conde. Quero, publicamente,

Thiago, parabenizá-lo por todo o trabalho que você tem feito. O Thiago tem sido extremamente
prestativo e tem atendido esta casa. Todas as vezes que nós ligamos, o secretário Thiago não se furta
de dar as informações que são necessárias. Por isso, publicamente, eu quero parabenizar o nosso
secretário Thiago Conde, reconhecer a sua competência, reconhecer a sua atenção especial com os
deputados. Hoje é um exemplo disso. Há muitas dúvidas, e o próprio secretário, deputado Chico
Vigilante, veio aqui para tirar nossas dúvidas. É um técnico conhecido, preparado e, com certeza,
pronto para tirar todas as nossas dúvidas.

Obrigado, Thiago.
Concedo a palavra à deputada Dayse Amarilio.
DEPUTADA DAYSE AMARILIO (PSB. Para comunicado.) – Obrigada, presidente. Vou fazer a

minha fala bem rapidamente para que possamos entrar na pauta.
Estou aqui para que o quórum seja mantido, mesmo tendo um probleminha pessoal. Algumas

pessoas conhecem minha vida. Minha vovó caiu de novo e está agora no hospital HRAN. Saindo daqui,
vou para lá. Desde já, agradeço a toda a equipe do HRAN pelo suporte dado a ela.

Presidente, em relação à situação do BRB, pedimos um parecer técnico e estamos tendo
conversas para que nós possamos entender tecnicamente o que está acontecendo. Ontem, levamos a
situação para o Colégio de Líderes. Você prontamente se colocou à disposição, já fez contato, assim
como o secretário Maurício, com o presidente do BRB, que vai estar aqui. Cabe a esta casa, sim, ter
esse papel de fiscalização. Nós vamos exercer esse dever, sem dúvida nenhuma. Nós precisamos
entender essa situação.

Precisamos também que nos tragam todas as informações relativas a algo que têm trazido
grande preocupação para o Distrito Federal. São 2 bilhões, é muito recurso. Nós precisamos entender
realmente o porquê disso, quais são essas ações, e porque a outra oferta era inferior. Nós queremos
entender essa situação e vamos trazer as informações a todos vocês.

Presidente, eu quis fazer uso da palavra em respeito a algumas pessoas que estão, inclusive,
ansiosas, à espera de uma notícia. Nós temos acompanhado uma situação com muita preocupação. Eu,
como enfermeira, fico muito angustiada com o que nós temos vivido nas últimas semanas, que não é
uma situação passageira. Atualmente, há 50 crianças esperando vaga em UTI, e esse problema se
repete todos os anos. Eu já fui reguladora da central. A sensação que temos é que nós, de certa forma,
escolhemos quem vive e quem morre.

A questão não é só a falta de neonatologista, que é, sim, um gargalo. É preciso que todas as
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superintendências trabalhem tecnicamente, organizando as escalas de trabalho e as lotações,
garantindo o melhor aproveitamento da equipe médica, que também precisa ser valorizada. É
necessário que isso seja feito da melhor maneira possível.

Eu estou vendo o Sindicato dos Enfermeiros presente nesta sessão. Vários diretores sempre
estão por aqui. Eu tenho falado, Ursula, que poderíamos, por exemplo, destinar os enfermeiros
neonatologistas para fazer o atendimento a esses bebês e os médicos neonatologistas para atuarem
diretamente nas UTIs. Os pediatras, que, muitas vezes, estão atendendo nos centros obstétricos,
poderiam estar atendendo, por exemplo, o alojamento conjunto. O neonatologista que estiver fazendo
o alojamento conjunto poderia trabalhar, por exemplo, realmente na UTI – neste caso, na Utin e na
Ucin.

Quero dizer que o déficit é muito grande e não é só de médico, porque muitos acham que a
saúde se resume ao médico.

Quero deixar esse registro para dizer que nós temos uma falta gigantesca de técnico de
enfermagem e de enfermeiro. Nós temos hospitais em que estão faltando 11 mil horas de técnicos de
enfermagem, 6 mil horas de enfermeiros! Então, não há como falarmos que é só questão de
neonatologista.

Vamos enfrentar novamente o que enfrentamos todos os anos: várias situações que passam,
por exemplo, pelo fortalecimento da atenção primária, inclusive por conta da sazonalidade. Por
exemplo, precisamos do agente comunitário – eu estou vendo ali o pessoal. É importante falar que
saúde se faz com todos.

Eu queria trazer uma notícia para vocês que estão sempre aqui. Eu tenho não só cobrado isso,
mas também levado os dados técnicos e mostrado a importância e o impacto disso na assistência,
porque, se saúde é prioridade, é precisa fazê-la com profissionais, não tem como fazer sem vocês lá.

Hoje eu estive com o secretário Juracy, no aniversário do ICTDF. Eu tenho cobrado muito dele,
não só as nomeações, mas também as estruturações e a isonomia dos enfermeiros, que é uma pauta
muito importante para nós. Nós comentamos a respeito disso, e ele me deu uma previsão. Falou que já
está com o número de quantos vão ser chamados – uma previsão. Ele vai despachar nesta próxima
semana com a economia e com o governador. Houve um pedido do governador para que fossem
abertos imediatamente leitos de UTI neo e de pediatria. Eu acho que teremos um número até
expressivo de enfermeiros e de técnicos. Eu pedi que possamos correr para fazer isso, porque, além de
nomear, precisamos, inclusive, capacitar esses profissionais nesses leitos.

Temos essa previsão. Na segunda-feira, eu vou estar com ele novamente, para que possamos
trazer essa boa notícia, não para vocês, porque o concurso muda a vida de vocês, mas para a
comunidade, para a população do Distrito Federal.

Eu sei da importância disso. Então, contem conosco.
Ele trouxe um dado importante também que é o concurso – para quem está assistindo a nós –

da Visa. Ninguém é chamado há mais de 30 anos, e nós estamos perdendo tributo.
Quero falar com o Thiago Conde, que está aqui.
Presidente, só para terminar. Eu queria fazer esse registro, aproveitar que está aqui o nosso

secretário Thiago, que é uma pessoa que, de maneira muito respeitosa, tem nos recebido. Ele inclusive
tem recebido os enfermeiros. Aqui já peço a ele que seja reativado o grupo de trabalho da isonomia
dos enfermeiros.

Seria muito importante que esses profissionais da Visa estivessem atuando para aumentar os
recursos de arrecadação. Eu não falo só de aumentar a arrecadação, eu falo de trazer segurança para
o Distrito Federal, porque há muitos lugares que estão funcionando clandestinamente, sem segurança.
É um concurso que não acontecia há 30 anos. O pessoal fez o curso de formação, não foi chamado e
poderia, inclusive, estar trazendo para o Distrito Federal recurso que poderia estar sendo usado.

O secretário Juracy me trouxe esse dado hoje. Ele está fazendo essa análise, para que, com
esse valor, consigamos nomear um número maior de servidores, inclusive técnicos de enfermagem,
ACS e enfermeiros, que é a nossa briga.

Eu quis trazer essa fala para aproveitar que vocês estão aqui no plenário. Eu sei que estão nos
escutando também em casa, pela TV Câmara Distrital. Nós vamos continuar lutando. É isto que
queremos: fortalecer o SUS do Distrito Federal.

Vou mandar um abraço para os quiosqueiros, que também podem contar conosco. Faremos
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uma análise muito minuciosa do projeto. Vamos também escutá-los e estamos à disposição.
Obrigada. (Palmas.)
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Está encerrado o comunicado de

parlamentares.
Dá-se início à ordem do dia.

(As ementas das proposições são reproduzidas conforme ordem do dia disponibilizada pela Secretaria
Legislativa; as dos itens extrapauta, conforme PLe.)

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Consulto os líderes sobre existência de
acordo para superarmos o sobrestamento decorrente dos vetos e apreciarmos as demais matérias.
(Pausa.)

Há acordo.
(Assume a presidência o deputado Martins Machado.)

PRESIDENTE DEPUTADO MARTINS MACHADO (REPUBLICANOS) – Item extrapauta.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 290/2025, de

autoria dos deputados Wellington Luiz e Hermeto, que “Concede o Título de Cidadã Honorária de
Brasília à senhora Maria da Penha do Vale Rocha”.

A proposição não recebeu parecer das comissões. A CAS e a CCJ deverão se manifestar sobre o
projeto.

Solicito ao presidente da CAS, deputado Rogério Morro da Cruz, que designe relator ou avoque
a relatoria.

DEPUTADO ROGÉRIO MORRO DA CRUZ (PRD) – Avoco a relatoria.
PRESIDENTE DEPUTADO MARTINS MACHADO (REPUBLICANOS) – Solicito ao relator, deputado

Rogério Morro da Cruz, que apresente parecer sobre a matéria.
DEPUTADO ROGÉRIO MORRO DA CRUZ (PRD. Para apresentar parecer.) – Parecer da CAS ao

Projeto de Decreto Legislativo nº 290/2025, de autoria dos deputados Wellington Luiz e Hermeto, que
“Concede o Título de Cidadã Honorária de Brasília à senhora Maria da Penha do Vale Rocha”.

A senhora Maria da Penha do Vale Rocha construiu uma trajetória exemplar no campo das
artes plásticas, promovendo a cultura e incentivando novos talentos no Distrito Federal.

O presente projeto de decreto legislativo encontra sólido amparo quanto ao seu mérito e
atende aos critérios exigidos pelo art. 245 do Regimento Interno desta casa de leis.

Diante do exposto, considerando a trajetória da senhora Maria da Penha do Vale Rocha e os
relevantes serviços prestados por ela à cultura e à população do Distrito Federal, manifestamo-nos, no
mérito, pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 290/2025.

É o parecer.
PRESIDENTE DEPUTADO MARTINS MACHADO (REPUBLICANOS) – Solicito ao vice-presidente

da CCJ, deputado Chico Vigilante, que designe relator ou avoque a relatoria.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Avoco a relatoria.
PRESIDENTE DEPUTADO MARTINS MACHADO (REPUBLICANOS) – Solicito ao relator, deputado

Chico Vigilante, que apresente parecer sobre a matéria.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Para apresentar parecer.) – Parecer da CCJ ao Projeto de

Decreto Legislativo nº 290/2025, de autoria dos deputados Wellington Luiz e Hermeto, que “Concede o
Título de Cidadã Honorária de Brasília à senhora Maria da Penha do Vale Rocha”.

Presidente, é papel desta comissão analisar o projeto de decreto legislativo do ponto de vista
da constitucionalidade. Não há nada que impeça a tramitação do projeto, portanto, ele é admissível.
Nosso parecer é pela admissibilidade do projeto.

É o parecer.
PRESIDENTE DEPUTADO MARTINS MACHADO (REPUBLICANOS) – Em discussão os pareceres.
Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.
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Em votação.
Solicito aos deputados favoráveis aos pareceres que permaneçam como estão e aos contrários

que se manifestem.
Há 15 deputados presentes. Não houve manifestações contrárias.
Foram aprovados.
Em discussão, em turno único, o Projeto de Decreto Legislativo nº 290/2025.
Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.
Em votação.
Solicito aos deputados que aprovam o projeto que votem “sim” e aos que o rejeitam que votem

“não”.
(Realiza-se a votação nominal.)

PRESIDENTE DEPUTADO MARTINS MACHADO (REPUBLICANOS) – Votação encerrada.
Houve 15 votos favoráveis.
Foi aprovado.
Nos termos do art. 208, inciso II, do Regimento Interno, declaro aprovada a redação final.
Devolvo a presidência ao nobre deputado Wellington Luiz.

(Assume a presidência o deputado Wellington Luiz.)
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Martins Machado.

Agradeço a vossa excelência, ao mesmo tempo em que parabenizamos o nosso amigo Gustavo Rocha
e sua mãe. Esta casa tem uma alegria muito grande de participar de um momento tão importante e
justo como este. Fica registrado o nosso abraço ao nosso secretário e a toda a sua família.

Item extrapauta.
Discussão e votação, em primeiro turno, do Projeto de Resolução nº 57/2025, de autoria do

deputado Joaquim Roriz Neto, que “Dispõe sobre a instituição da Semana de Defesa dos Direitos da
Juventude no âmbito da Câmara Legislativa do Distrito Federal e dá outras providências”.

A proposição não recebeu parecer das comissões. A Mesa Diretora e a CCJ deverão se
manifestar sobre o projeto.

Designo o deputado Ricardo Vale como relator pela Mesa Diretora.
Solicito ao relator, deputado Ricardo Vale, que apresente parecer sobre a matéria.
DEPUTADO RICARDO VALE (PT. Para apresentar parecer.) – Parecer da Mesa Diretora ao

Projeto de Resolução nº 57/2025, de autoria deputado Joaquim Roriz Neto, que “Dispõe sobre a
instituição da Semana de Defesa dos Direitos da Juventude no âmbito da Câmara Legislativa do Distrito
Federal e dá outras providências”.

A Mesa Diretora é favorável ao projeto.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao vice-presidente da CCJ,

deputado Chico Vigilante, que designe relator ou avoque a relatoria.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Avoco a relatoria.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, deputado Chico

Vigilante, que apresente parecer sobre a matéria.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Para apresentar parecer.) – Parecer da CCJ ao Projeto de

Resolução nº 57/2025, de autoria do deputado Joaquim Roriz Neto, que “Dispõe sobre a instituição da
Semana de Defesa dos Direitos da Juventude no âmbito da Câmara Legislativa do Distrito Federal e dá
outras providências”.

É papel desta comissão analisar o projeto do ponto de vista da constitucionalidade.
Não existe nenhum óbice com relação à constitucionalidade e à tramitação do projeto.

Portanto, nosso parecer é favorável.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Chico Vigilante.
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Em discussão os pareceres.
Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.
Em votação.
Solicito aos deputados favoráveis aos pareceres que permaneçam como estão e aos contrários

que se manifestem.
Há 15 deputados presentes. Não houve manifestações contrárias.
Foram aprovados.
Em discussão, em primeiro turno, o Projeto de Resolução nº 57/2025.
Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.
Em votação.
Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários que

se manifestem.
Há 15 deputados presentes. Não houve manifestações contrárias.
Foi aprovado.
Quero, em nome do nosso secretário Gustavo Rocha, agradecer a todos os deputados. O

secretário encaminhou uma mensagem na qual agradece de forma muito carinhosa toda a atenção dos
parlamentares para essa justíssima homenagem. Obrigado.

Item da ordem do dia.
Discussão e votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei nº 1.638/2025, de autoria do Poder

Executivo, que “Abre crédito adicional à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal no valor de R$
139.377.370,00”.

A proposição não recebeu o parecer das comissões. A CEOF deverá se manifestar sobre o
projeto e as 240 emendas.

DEPUTADO FÁBIO FÉLIX (PSOL) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO FÁBIO FÉLIX (PSOL) – Presidente, só a título de informação, a Comissão de

Assuntos Econômicos do Senado aprovou, nesta terça-feira – acho que isso já foi registrado por outros
parlamentares –, um requerimento para que o presidente do Banco Central, Gabriel Galípolo, preste
informações sobre a compra do Banco Master pelo Banco de Brasília.

Em breve, nós teremos mais informações sobre o tema, mas é importante saber também que
outras instâncias de fiscalização deste país, como o Senado e a Câmara dos Deputados, estão atuando.
Possivelmente haverá requerimentos sobre o tema na Câmara dos Deputados, além de no Senado
Federal, para que o Galípolo preste esclarecimentos.

Isso já foi registrado aqui, na casa, hoje, mas todas as informações devem ser enviadas pelo
Banco Central a respeito desse tema.

Obrigado, presidente.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Fábio Félix.
Solicito ao relator da CEOF, deputado Eduardo Pedrosa, que apresente parecer sobre a

matéria.
DEPUTADO EDUARDO PEDROSA (UNIÃO. Para apresentar parecer.) – Parecer da Comissão de

Economia, Orçamento e Finanças ao Projeto de Lei nº 1.638/2025, de autoria do Poder Executivo, que
“Abre crédito adicional à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal no valor de R$ 139.377.370,00”.

O Projeto de Lei nº 1.638/2025 visa abrir crédito adicional no valor de R$139.377.370,00 assim
discriminado: R$2.262.000,00 em favor da Vice-Governadoria do Distrito Federal; R$109.164.590,00
em favor do Fundo de Segurança Pública do DF; R$26.540.480,00 em favor do Fundo de
Modernização, Manutenção e Reequipamento da PMDF; R$10.000,00 em favor da Secretaria de Obras
e Infraestrutura; R$100.000,00 em favor da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação;
R$800.000,00 em favor do Serviço de Limpeza Urbana, destinados à criação da ação/subtítulo de
Ressarcimento de Indenizações e Restituições; R$300.000,00 em favor do Fundo de Modernização,
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Manutenção e Reequipamento do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal; R$500.000,00 em
favor do Fundo de Saúde do Corpo de Bombeiros Militar do DF.

Foram apresentadas 240 emendas destinadas à realocação de recursos provenientes de
emendas parlamentares, dos próprios autores ou de solicitações do Poder Executivo.

Foram retiradas as Emendas nºs 104, 174 e 231.
Tendo em vista que a proposição observa as exigências formais e materiais do ordenamento

jurídico, manifesto voto pela admissibilidade do Projeto de Lei nº 1.638/2025, com a rejeição da
Emenda nº 239 e acatamento das demais emendas.

É o parecer.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado.
Em discussão.
Concedo a palavra ao deputado Chico Vigilante.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Para discutir.) – Presidente, para as pessoas que estão

assistindo a nós, neste momento, é importante que se diga que a emenda que está sendo rejeitada
pelo deputado Eduardo Pedrosa é da nossa autoria, da bancada do Partido dos Trabalhadores. Ela
retira a proposta de R$2.262.000,00 destinada à Vice-Governadoria do Distrito Federal.

Está dito que esse recurso vem do Fundo Nacional de Segurança, destinado a atender despesas
com qualificação de jovens, inteligência artificial, ações governamentais, workshops, congressos,
seminários, conferências e outras solenidades. Esse recurso está sendo desviado da sua finalidade para
atender interesses da vice-governadoria.

Eu queria chamar a atenção dos deputados que estão aqui – os da base e nós da oposição –,
porque sabemos que a vice-governadora do Distrito Federal lançou sua candidatura ao Governo do
Distrito Federal. Como vamos destinar um orçamento de R$2.262.000,00 para a vice-governadoria?
Para quê? Para fazer congresso? Para fazer seminários ou é uma maneira de fazer pré-campanha com
recurso público?

Eu lamento que o deputado Eduardo Pedrosa tenha rejeitado a nossa emenda, por isso
pedimos destaque dela, para ser votada em separado. Apelo aos demais deputados que votem a favor
do destaque, para que possamos suprimir esse recurso de R$2.262.000,00 destinados à vice-
governadoria. Eu não tenho notícia de, em nenhum momento, ter sido destinado recurso para a vice-
governadoria. Entretanto, está sendo destinado agora, num ano pré-eleitoral. Isso está errado. Não
pode ser desse jeito.

Portanto, peço destaque da nossa emenda, para votação em separado, e peço apoio aos
demais parlamentares.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado.
Continua em discussão.
Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, solicito votação nominal.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Acato a solicitação de vossa excelência.
Em votação.
Solicito aos deputados que aprovam o parecer que votem “sim” e aos que o rejeitam que

votem “não”, ressalvado o destaque feito pelo deputado Chico Vigilante.
(Realiza-se a votação nominal.)

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Votação encerrada.
Houve 15 votos favoráveis e 9 ausências.
Foi aprovado o parecer, ressalvado o destaque.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, pela ordem.
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PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, proponho um acordo para a aprovação do

destaque feito por mim. Se não houver acordo para aprovar o destaque, vou declarar obstrução da
minha bancada.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Deputado Chico Vigilante, qual é o
acordo?

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Para aprovarmos a emenda proposta de 136 milhões de
reais, destacamos a emenda de nossa autoria.

Só há 15 deputados presentes. Portanto, propomos um acordo para que seja aprovado o nosso
destaque, rejeitando o recurso da vice-governadoria.

Em não havendo acordo, nós vamos nos declarar em obstrução, e o pessoal está nos
acompanhando na obstrução.

DEPUTADO HERMETO (MDB) – Deputado Chico Vigilante, com isso, todas as emendas serão
travadas.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Passa-se à apreciação do texto-base.
Em discussão, em primeiro turno, o projeto de lei, ressalvado o destaque.
Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.
Em votação.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, a nossa bancada está em obstrução.
DEPUTADO FÁBIO FÉLIX (PSOL) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO FÁBIO FÉLIX (PSOL) – Presidente, o bloco PSOL-PSB está em obstrução.
DEPUTADO HERMETO (MDB) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO HERMETO (MDB) – Presidente, a base está aqui. A oposição sempre dá quórum. O

deputado Chico Vigilante tem razão.
Eu sinto muito, porque todos os créditos ficarão fora também.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Deputado Hermeto, está fácil de resolver. Votem conosco

na nossa emenda. Nós estamos aqui para aprovar os demais projetos.
Vossa excelência sabe que sempre agimos no consenso.

(Pausa.)
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, uma vez acatada a nossa proposta, o

governo poderá mandar essa mensagem por meio de outro projeto, explicando isso melhor, para
sabermos, efetivamente, onde esse dinheiro vai ser aplicado.

Eu estou, inclusive, advogando a favor dos deputados da base.
Vossas excelências têm um processo de reeleição pela frente. Vossas excelências vão fortalecer

alguns contra vocês? Eu estou sendo claro nas coisas.
(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Ainda está em voga aquele acordo,
deputado Chico Vigilante?

Segundo informação, só há 10 deputados. Os demais estão em obstrução.
DEPUTADO FÁBIO FÉLIX (PSOL) – Presidente, pela ordem.
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PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO FÁBIO FÉLIX (PSOL) – Presidente, se a presidência conduzir dessa forma, será

possível retirarmos a obstrução, desde que retiremos a matéria.
Já que não há consenso, solicito que votemos as moções e os requerimentos.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Acato a solicitação de vossa excelência.
Apreciação, em bloco, dos seguintes itens:
Item da ordem do dia.
Votação em bloco, em turno único, dos seguintes requerimentos:
– Requerimento nº 1.892/2025, de autoria do deputado Max Maciel, que “Requer a realização

de Audiência Pública sobre Esporte e Lazer na Ceilândia”;
– Requerimento nº 1.893/2025, de autoria da deputada Paula Belmonte, que “Requer a

realização de Audiência Pública, no dia 16 de abril de 2025, às 19 horas, no Plenário, para debater
sobre o Projeto de Lei nº 1.604/2025, que “altera a Lei nº 6.956, de 29 de setembro de 2021, que
‘dispõe sobre a regularização, a organização e o funcionamento das feiras públicas e público-privadas
no Distrito Federal’””;

– Requerimento nº 1.907/2025, de autoria do deputado Ricardo Vale, que “Requer a realização
de audiência pública, no dia 7 de abril de 2025, para discutir a necessidade da implementação do Posto
do INSS para o Paranoá e região”;

– Requerimento nº 1.911/2025, de autoria do deputado Joaquim Roriz Neto, que “Requer a
transformação da sessão ordinária do dia 14 de agosto de 2025 em comissão geral, a fim de debater as
medidas legislativas relevantes para a juventude do Distrito Federal”;

– Requerimento nº 1.912/2025, de autoria do deputado Chico Vigilante, que “Requer a
transformação da Sessão Ordinária do dia 08 de maio de 2025 em Comissão Geral para debater a luta
e o direito dos aposentados e pensionistas da CEB por um plano de saúde”;

– Requerimento nº 1.917/2025, de autoria do deputado Fábio Félix, que “Requer a realização
de Audiência Pública Externa da Frente Parlamentar em Defesa das Áreas de Regularização de
Interesse Social – Aris, com o tema “Rumo ao PDOT que queremos”, a ser realizada no dia 3 de abril
de 2025, às 19h, no Auditório do Instituto Federal de Brasília – IFB, na Região Administrativa de São
Sebastião”;

– Requerimento nº 1.920/2025, de autoria do deputado Gabriel Magno, que “Requer realização
de Audiência Pública para tratar da instalação de ponto de eletrônico na Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal – SEEDF”.

Item extrapauta.
Votação do Requerimento nº 1.927/2025, de autoria do deputado Rogério Morro da Cruz, que

“Requer a transformação da Sessão Ordinária do dia 15 de maio de 2025 em Comissão Geral,
destinada a analisar e debater a execução orçamentária e financeira do Fundo dos Direitos da Criança e
do Adolescente do Distrito Federal (FDCA-DF), bem como avaliar seus impactos na implementação e
continuidade das políticas públicas voltadas à proteção e promoção dos direitos de crianças e
adolescentes no âmbito do Distrito Federal”.

Item da ordem do dia.
Votação, em bloco, em turno único, das seguintes moções:
– Moção nº 1.232/2025, de autoria do deputado Hermeto, que “Manifesta votos de louvor e

parabeniza aos mencionados pelos relevantes serviços prestados à comunidade e a cidade do Park
Way”;

– Moção nº 1.233/2025, de autoria do deputado Hermeto, que “Manifesta votos de louvor e
parabeniza aos mencionados pelos relevantes serviços prestados à comunidade e a cidade do Park
Way”;

– Moção nº 1.234/2025, de autoria do deputado Hermeto, que “Manifesta votos de louvor e
parabeniza aos mencionados pelos relevantes serviços prestados à comunidade e a cidade do Park
Way”;
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– Moção nº 1.235/2025, de autoria do deputado Ricardo Vale, que “Manifesta louvor aos
motociclistas Thalhyshon Gabriel Rodrigues Lima e Wender Kaylan Pereira dos Santos”;

– Moção nº 1.236/2025, de autoria da deputada Dayse Amarilio, que “Parabeniza e manifesta
votos de louvor às pessoas que especifica, pelos relevantes serviços prestados à população do Distrito
Federal, por ocasião da Sessão Solene em homenagem ao Conselho dos Direitos das Mulheres, a ser
realizada no dia 24 de março de 2025, às 14h, no Plenário desta Casa de Leis”;

– Moção nº 1.237/2025, de autoria do deputado Hermeto, que “Manifesta votos de louvor e
parabeniza aos mencionados pelos relevantes serviços prestados à comunidade e a cidade do Park
Way”;

– Moção nº 1.238/2025, de autoria da deputada Dayse Amarilio, que “Parabeniza e manifesta
votos de louvor às pessoas que especifica, pelos relevantes serviços prestados à população do Distrito
Federal, por ocasião da Sessão Solene em homenagem ao Conselho dos Direitos das Mulheres, a ser
realizada no dia 24 de março de 2025, às 14h, no Plenário desta Casa de Leis”;

– Moção nº 1.239/2025, de autoria do deputado Iolando, que “Parabeniza e manifesta votos de
louvor às pessoas que especifica em reconhecimento ao excepcional trabalho como líderes
comunitárias, dedicadas ao serviço social e ao acolhimento espiritual nas comunidades do Distrito
Federal”;

– Moção nº 1.240/2025, de autoria do deputado Rogério Morro da Cruz, que “Parabeniza e
manifesta votos de louvor aos servidores e voluntários do Ambulatório de Infectologia do Hospital
Regional de Planaltina pelos relevantes serviços prestados à saúde da população da Região
Administrativa de Planaltina (RA-VI) e de todo o Distrito Federal”;

– Moção nº 1.241/2025, de autoria do deputado Fábio Félix, que “Manifesta votos de louvor
aos profissionais e ativistas mencionados pelo trabalho desenvolvido no Instituto BioSer”;

– Moção nº 1.242/2025, de autoria do deputado Roosevelt, que “Reconhece e apresenta votos
de louvor ao Tenente-coronel Bráulio Cançado Flores, do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de
Goiás (CBMGO)”.

Item extrapauta.
Votação, em bloco, em turno único, das seguintes moções:
– Moção nº 1.243/2025, de autoria do deputado Eduardo Pedrosa, que “Manifesta votos de

louvor e parabeniza o médico Paulo Henrique Ramos Feitosa pelos inestimáveis serviços prestados à
saúde pública do Distrito Federal, em especial na área da pneumologia”;

– Moção nº 1.244/2025, de autoria do deputado Gabriel Magno, que “Manifesta moção de
louvor e aplausos às pessoas que especifica”;

– Moção nº 1.245/2025, de autoria da deputada Jaqueline Silva, que “Manifesta votos de
louvor e parabeniza o Bombeiro militar Adriano de Oliveira Gomes, por sua atuação heroica ao salvar a
vida de uma mulher vítima de tentativa de feminicídio em Planaltina - DF”;

– Moção nº 1.247/2025, de autoria do deputado Gabriel Magno, que “Manifesta votos de louvor
e aplausos às pessoas que especifica”;

– Moção nº 1.248/2025, de autoria do deputado Hermeto, que “Reconhece e apresenta Votos
de Louvor aos Policiais Militares do 15º BPM, pelo comprometimento, profissionalismo e dedicação
demonstrados em atendimento a ocorrência, que resultou na apreensão de arma de fogo de uso
permitido”.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Em discussão, em bloco, as moções e os
requerimentos. (Pausa.)

DEPUTADA PAULA BELMONTE (CIDADANIA) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADA PAULA BELMONTE (CIDADANIA) – Presidente, gostaria de pedir que o nosso

requerimento fosse incluído na pauta. É o Requerimento nº 1.934/2025.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Acato a solicitação de vossa excelência.

Solicito que o requerimento de autoria da deputada Paula Belmonte seja incluído na pauta de votação.
DEPUTADA PAULA BELMONTE (CIDADANIA) – Obrigada, senhor presidente.
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DEPUTADO HERMETO (MDB) – Presidente, pela ordem.
(Assume a presidência o deputado Ricardo Vale.)

PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Concedo a palavra.
DEPUTADO HERMETO (MDB) – Presidente, solicito que o projeto dos créditos seja retirado de

pauta.
PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Acato a solicitação de vossa excelência. Está

retirado de pauta o projeto.
Enquanto o presidente conversa ao telefone, eu quero aproveitar esta oportunidade e dizer

que, na semana passada, aconteceu a primeira reunião virtual das comissões da Câmara Legislativa do
Distrito Federal.

Eu lembro que, assim que assumi a vice-presidência, no início de 2023, eu propus que
pudéssemos realizar reuniões e sessões virtuais de forma semelhante ao que ocorre nos tribunais de
todo o país, a fim de agilizar a votação de matérias de pouca complexidade, como as que não
dependem de parecer. Essa ferramenta está pronta, foi desenvolvida pela Diretoria de Modernização e
Inovação Digital, e já foi testada pela Comissão de Educação e Cultura. Os 5 deputados dessa comissão
já votaram, e tudo ocorreu nos conformes. O sistema é bastante intuitivo e assegura aos deputados o
direito de expressar sua matéria de acordo com sua posição política de forma bastante simples.

Embora eu tenha passado a supervisão da DMI para a Quarta-Secretaria – o deputado Robério
Negreiros a assumiu agora recentemente e vai dar continuidade à ferramenta, com os aprimoramentos
que se mostram necessários –, eu não poderia deixar de, nesta oportunidade, parabenizar os
servidores que trabalharam arduamente para desenvolver essa ferramenta.

Quero parabenizar o Gerson Moura, que conduziu esse processo e foi o diretor da DMI no
biênio 2023/2024; o Washington Rodrigues da Silva; o Rodrigo Fonseca Borges; a Alessandra Guaracy;
o Davi Sales; o João de Carvalho Ferreira; o César Augusto Ribeiro da Fonseca e o Luís Felipe Rabello
Taveira. Todos esses servidores mostraram ser extremamente competentes e comprometidos com o
serviço da Câmara Legislativa.

Portanto, eu não poderia deixar de agradecer o empenho e o trabalho importante que foi feito
pelos servidores da DMI.

Muito obrigado, senhor presidente.
(Assume a presidência o deputado Wellington Luiz.)

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Ricardo Vale.
Primeiro, justificando quanto ao requerimento da deputada Paula Belmonte, não dá para votá-

lo em bloco. Em segundo lugar, deputada, até por uma questão de justiça, ontem já foi feito o convite,
e o presidente já aceitou vir a esta casa.

DEPUTADA PAULA BELMONTE (CIDADANIA) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADA PAULA BELMONTE (CIDADANIA) – Presidente, eu acho importante, então, nós

deixarmos claro que esse requerimento foi protocolado no domingo à noite. Trata-se de um
requerimento de convite para que o presidente do BRB estivesse aqui. Ele aceitou vir, mas eu acho
importante a Câmara Legislativa tomar a dianteira nesse processo, presidente. Isso deveria ter
acontecido antes de ele tomar essa atitude com a casa do povo.

Então, aqui fica ao critério do senhor. Eu respeito isso, mas digo que a casa legislativa fez o
seu trabalho fiscalizador. Estamos fazendo esse trabalho fiscalizador ao trazer o presidente aqui a esta
casa. Ele está vindo convidado. Não vem só porque quis. Nós o convidamos porque achamos que é
importantíssima a presença dele aqui.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Ok, deputada. Sem dúvida nenhuma, a
Câmara Legislativa fez a sua parte, fazendo o convite, e o presidente atendeu de pronto. Tanto eu
quanto o secretário Maurício fizemos contato com ele, e ele de pronto nos atendeu.

Segundo, a nossa vice-governadora Celina Leão me ligou aqui agora e disse que essa emenda
não é para a vice, mas para o programa Jovem Candango. Sua excelência pediu o entendimento e o
apoio dos deputados.
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Só lembrando, a Celina é uma colega nossa. Todas as vezes em que a Câmara Legislativa
precisou de uma discussão transparente, chamamos a nossa vice-governadora. Então, mais uma vez,
peço aos colegas e ao próprio deputado Chico Vigilante, que é um companheiro e cuja posição nós
respeitamos, que reconsiderem. Se sua excelência entender que pode reconsiderar a matéria,
colocaremos em votação. Se não, nós a retiraremos de pauta e deixaremos para votá-la amanhã, se for
o caso.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, o nosso deputado Hermeto, que como vossa

excelência é o homem do entendimento, já pediu para retirar de pauta exatamente para chegarmos ao
entendimento até amanhã. Não é, Hermeto?

DEPUTADO HERMETO (MDB) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO HERMETO (MDB) – Sim, presidente, mas, se houver condição, votamos hoje.
Deputado Chico Vigilante, se vossa excelência – a quem eu considero muito e por quem tenho

muito respeito e admiração – recuar um pouco, poderemos votar hoje. Se não, podemos convocar a
base para vir amanhã, quarta-feira, e votar os créditos amanhã. Então, se vossa excelência puder
reconsiderar, eu retiro e votamos hoje.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Não, desde que haja acordo,
respeitando, inclusive, a posição do deputado Chico... Se entendermos que não há condição de avançar
no acordo retirando o destaque, aí retiramos de pauta. Ele já foi, inclusive, acatado pelo presidente
Ricardo, daí o mantemos. Enquanto isso, acolho o pedido do deputado Fábio Félix e passo aos
requerimentos e moções.

Em votação.
Solicito aos deputados favoráveis aos requerimentos e moções que permaneçam como estão e

aos contrários que se manifestem.
Há 14 deputados presentes.
Foram aprovados.
DEPUTADO GABRIEL MAGNO (PT) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO GABRIEL MAGNO (PT) – Presidente, nós tratamos aqui na semana passada,

inclusive com falas no plenário, sobre uma questão no Teatro Nacional, na sala Martins Pena. Nós
chegamos a fazer um ofício, diante de alguns vídeos de vazamento na sala Martins Pena. Esses vídeos
foram divulgados.

A Secretaria de Cultura respondeu a um dos nossos ofícios na sexta-feira, às 12 horas e 50
minutos, dizendo: “O vídeo divulgado foi retirado de contexto, pois registrou um incidente pontual
relacionado à parte hidráulica, encanamento da caixa d'água, prontamente resolvido pela equipe
técnica presente”.

No entanto, o Correio Braziliense acabou de divulgar novas imagens da sexta-feira – depois da
assinatura. Elas mostram mais água caindo sobre a sala Martins Pena. A Secretaria de Cultura admitiu
o cancelamento do espetáculo programado para o final de semana passado – ou para este. Não vai
acontecer porque o problema não foi resolvido.

É fundamental que haja transparência e que se cobre da empresa os reparos devidos –
gostaria de pedir isso ao Governo do Distrito Federal. Um ofício respondido, assinado por uma
Secretaria e por um parlamentar desta casa, não pode conter versões que não se sustentam com a
realidade.

Eu peço, presidente, que esse respeito com a Câmara Legislativa seja demonstrado pelo
governo nas respostas aos ofícios. Não é verdade que o problema foi pontual e solucionado na hora,
pois novos vídeos e uma nova versão foram publicados. A Secretaria assumiu que o problema do
vazamento na sala Martins Pena não foi resolvido, resultando no cancelamento de um espetáculo já
divulgado.
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Deixo esse registro, pois estivemos na sala Martins Pena ontem, com consultores desta casa –
engenheiros e arquitetos. Estamos fazendo novos requerimentos e ofícios à Novacap e à Secretaria de
Cultura. Espero que as respostas tenham embasamento técnico e científico, que dialoguem com a
realidade e que o governo não responda pro forma a ofícios de nenhum parlamentar desta casa,
apenas para dar uma versão que não se sustenta com a realidade.

Obrigado, presidente.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado.
DEPUTADO HERMETO (MDB) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO HERMETO (MDB) – Presidente, convido a base do governo para votar os créditos

amanhã, quarta-feira. A base do governo vai mostrar que teremos 17 votos amanhã.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Como não há mais assunto a tratar,

declaro encerrada a sessão.
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